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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 3.558—DE 16 DE JANEIRO Da Mel

Concedo 4 Socks Ia lo Anonyma Wala Real Portugaeaa antorlaa.K1 para func-
cionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, at-
tenlendo ao que requarou a Sociedade Anonyina Mala Real Por-
tugueza„ devidamente representada, decreta

Artigo unico . E' concadida á Sociedade Anonyma Mala.Real
Portugueza autorização para funcionar na Republica, com os
estatutos que apresentou, sob as clausulas que com este baixam
assignadm pelo Miniatro da Industrie., Viação e Obras Publicas,
e ficando obrigada ao cumprimento das formalidades exigidas
pela legislação em vigor.

Capital Federal, 16 de janeiro da 1900, 12' da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Sevaria° Vieira.	 •

01n••••••nn

Clausulas a que se refere o decreto u. 3.558, desta data

1

A Sociedade Ationyma Mala Real Portuguaza é obrigada a
ter no B Pazil um representante, com plenos e illbnitados po-
deres, para tratar ' i definitivamánte resolver as questões que se
Suscitarem quer com o Governo quer com particulares, podendo
ser demandado e receber citação inicial pela sociedade.

Todos os actos que praticar no Brazil ficarão sujeitos unica-
mente ás reveetivas 'ais e regulamentos o áj urisdicção de sous
tribunos judiciarias ou administrativos, sem 'que em tempo
algum possa a referida sociedade reclamas' qualquer (Acalmas
fundada em seus estatutos.

Fica dependente de autorização do Governo Federal qualquer
alteração que a sociedade tenha de fazer nos respectivos esta-
tutos.

Ser-lhe-ha cassada a autorização para funecionar no Brasil si
infringir esta clausula.

IV

A infracção de qualquer das clausulas, para a qual não esteja
comminada pena. especial, será punida com a multa de um
conto de reis (1:004000) a cinco contos de róis (5:000$000) , e
no caso de reincidencia pela cassação da autorização concedida
pelo decreto, em virtude do qual baixam as pressntes clausulas.

Capital Federal, 16 de janeiro de 1930.

Sacarino Vieira.

Mala Iteal Portiagaeza—Companhia de
navegação a vapor—Soeledade anonyma
de responnabilldatle limitada

ESTATUTOS

CAPITULO I

Denominaçao, sddd, objecto e duraça) da sociedade

Art. 1. 0 A parceria maritima, denominada—Mala Real Nau •
.gueza, constituida por escriptura publica de vinte e seus de ju:lho
de mil oitocentos oitenta e oito, registrala em vinte e oito da.
mesmo mez na secretaria do Tribunal do Coaarnereo de Lis-ssa.,
transMrinada. ernquanto á fôrma social, em sociad Ide anonyma
de responsabilidade limitada por eacriptura de bete de janeiro
de mil oitocentos noventa e dons, devidamente registra ria em
treze do mesmo mez, o p atim:ia a sua. eutidad juridioa e é regida
pelos presentes estatutos.

Paragrapho unico. A sua deu autuação amainai a a ser Mata
Real Porto/ciem., companhia de navegm,:ão a vapor.

Art. 2. 0 A sua sSlo tInf,ein coatinas, a sais em alistam,. cora
agendas nos partos onde lhe convier, e podendo ter succursacs
em uma ou mais localidades.

Art. 3. O objecto da sociedade é fa.zer traasporte3 por via
ma.ritima ou fluvial de passageiras e In sreadoias para quallu
destino por meio de navios, seus proprios, ou alheios, para isso
contractados.

Paragrapho unico. , Po lerá tambeni a companhia tomar con-
cessões ou interessarse em quaesquer sociedades, para a explo-
ração de qualquer genoro da commercio, e, em geral, fazer de
conta propria ou alheia tolo o coannercio que julgue conveniente
ao desenvolvimento da sua navegação, conformo a natureza
desta sociedade e todos e qua.esquor actss da cumtnercio

•
Art. 4.0 A sua duração é por tempo indeterminado.

CAPITULO II

Capital social, seções

Art. 5. 0 O eapit tl da companhia, é de mil e oitaaonto g cantos
de reis, representados por vinte Mil aações de noventa mil reis
cada uma.

§ 1.° Estas vinte mil acçõee, devem estar ou sar distribuidas
pela forma seguinte :

1.0 Onze mil oitocentas noveuta e cinco acções aos donos dos
quinhões realizados (novecentos e quinze) e na proporção de traze
acções por cada titulo de quinhão

2.0 Mil acções pelos donos dos mil titulas d e participação da
primi i iva paroeria, sondo uma acção por cada um titulo

3.° Tres mil novecentas quarenta e duas facções .e novo de-
cimas pelos possuidores de sete mil oitocentas oitenta e cinco
obrigações e oito decimes com que ficarão pagos cineunta por
cento das referidas obrigações

4. 0 Canto noventa e sete acções .e cento quarenta e cinco mil-
lesimos em pagamento dos juros vencidos do sete nal oitocantas
oitenta e cinco obrigações e oito declmos

5.° As restantes duas mil novecentas sesssnta e quatro anises
o novecentos cincoenta e cinco millesirnos consideram-se ablui-
rides pela sociedade,- e serão devidamente colocadas, quanto a

•
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administração, com voto affirmativo do conselho fiscal, o julgar
conveniente, sendo da attribuição exclusiva da ass'embléa, geral
a designação do destino a dar ao seu producto, comtanto que
não deixe de vir a representar capital social.

§ 2.° As acções serão nominativas, ou ao portador, á escolha
do accionista e reciprocamente convertiveis á, sua custa.

§ 3.° Haverá titulos representativos de uma, cinco o dez
acções.

§ 4.° A transmissão das acções ao portador far-se-ha por
simples tradição e a das nominativas por endosso com reconhe-
cimento de tabellião ou por outro qualquer Modo admittido em
dirsito.

CAPITULO LU

Obrig cções

Art. 6•0 A sociedade poderá emittir obrigações, cuja
importancia nunca excederá á do capital rsalizado e exis-
tente.

§ 1. 0 E' reconhecido existirem em circulação oito mil cento
noventa e duas obrigações das já emittidas do typo de noventa
mil reis, mas agora reduzidas a sete mil oitocentas oitenta o
cinco e oito decimos e a cineoenta por cento do seu primitivo
valor pela conversão do restante em acções.

§ 2. 0 E' desde já autorizada a administração a emittir novas
obrigações de responsabilidade geral até á quantia de setenta
e cinco por cento dos creditos respeitantes aos credores não pri-
vilegiados ou seja o montante de cento sessenta e oito contos
quatrocentos oiteuta e cinco mil seiscontos e onze rãs.

§ 3. 0 E' ainda a administração autorizada a emittir duzentos
contos de réis em obrigações de noventa mil reis e de primeira
hypotheca e portanto preferentes a todos os mais interessados,
cujo produto será applicado á liquidação de quaesquer debites
da empreza e para a sua immediata laboração.

CAPITULO IV

Da administraçao da sociedade

Art. 7.° A administração desta sociedade é confiada a um
conselho cujo numero não seja superior a tres, dos quaes um
será, nomeado pelo Governo, outro eleito pelos obeigacionistas
em assembléa geral convocada nos IllesnI03 termos que para os
accionistas, regulados nos presentes estatutos; e o terceiro
eleito pelos accionistas tambem em aesembléa geral, e o mandato
destes será por tres atm" sem prejuizo da sua revogabill-
dada.

§ 1.0 E' nermittisla a reeleição.
5 2. 0 D t -mesma (Orme, e com as mesmas solemnidadea serão

eleitos dons supplentes para servirem respectivamente no im-
pedimento dos vogaes effectivos.

Art. 8. 0 Da falta ou impedimento do representants do Go-
verno, os restantes administradores deverão superiormente fa-
zei-o constar para que o mesmo Governo delibere como tiver por
conveniente.

•Art. 9•0 A elegibilidade dos accionistas para o cargo de vogal
do Con1331h0 de administração é determinada pela posse em nome
propilo de dez acções (ou obrigações) dopositadas ou averbadas
oom a antecadencia mareada no artigo vinte e tres.

§ 1.0 A posse, todavia, do cargo de vogal eleito do conselho
de administração depende do deposito feito na caixa da socie-
dade de cincoenta acções on obrig,açõss livres de quaesquer
encargos para servirem de garantia á responsabilidade da sua
gerencia.Do deposito se lavrará auto, que será assignado pelos pre-
sidentes da assernbléa geral, do conselho fiscal e do conselho
de administração.

Findo o mandato, e approvados os actos da gerencia, serão
restituides as seções ou obrigações.

§ 2.° E' applicave/ aos substitutos, para o sei chamamento
e posse, o que respectivamente fica disposto para os elfectivos
neste artigo e seu primeiro paragrapho.

g 3• 0 Finda a gerencia que motivé,ra a caução, poderá esta
ser substituída, por valores reaes equivalentes ao nominal das
&leões ou obrigações, unguento estas não puderem ser levan-
tadas.Art. 10. Ao conselho de administração são conferidos os ne-
°assertos poderes para a gerencia social, salva a limitação da
audiencia ou do voto affirmativo do conselho fiscal. conforme os
CELSOS 

previstos nestes estatutos, e sempre sem praheizo da fisca-
lização ampla deste mesmo conselho.

g 1.° Espoclalmente se declara que nos casos de manifesta
umidade ou urgente necessidade e havendo voto atfirmativo do
conselho fiscal, o conselho de .administração poderá adquirir,
trecer, onerar ou alienar navios, e bem assim arrendar ou com-
prar armazene. dosas, terrenos e outros voes luar estabeleci-
mentos necessarios o inberentes aos serviços e ounru srcio que a
soeiedade se propõe effectuar, o vendei-OS quando deixarem de
ear preciSOS.

§2.0 
Sempre que o conselho de administração pratique qual-

quer dos actos declarados no paragrapho antecieden te, da rá cont
deite o dos motivos que o determinaram, na primeira asserubláa,
geral, que posteriormen te se reuna.

§ 3.° O seguro dos navios constitue, porém, dever do con-
selho de administração; mas, quando os navios estiverem
livres de encargos e, pelo seu numero e valor, mais util pareça
á assembléa geral correr o risco de falta de seguro, no todo
ou etn parto, a mesma assembléa providenciarás como melhor
julgar, sempre sobre proposta da administração com o parecer
do conselho fiscal.

§ 4.° Ao conselho de administração incumbe resolver amiga-
vel ou judicialmente sobre os direitos e interesses da socie-
dade, podendo para isso transigir e comprometter-se em ar-
bitros.

§ 5.0 Quando o conselho de administração crear agencias, para
estes logares, e mesmo para empregados superiores, serão de
futuro preferidos accionistas ou obrigacionistas em igualdade de
ciroumstancias.

Art. 11. Incumbe ao conselho de administração apresentar
no fim de cada anuo ao conselho fiscal o inventario, contas,
relatorio e proposta mencionados e exigidos polo art. 189 do
Codigo Commereial, devendo a proposta da porcentagem
abranger tambem a destinada ao fundo de reserva especial para
depreciação e reparações.

Art. 12. A sociedade será representada activa e passivamente
em todos os negocios extrajudiciaes, pelo menos, por dons vo-
gaes do conselho de administração, sendo nesta conformidade
assignados todos os documentos que importem responsabilidade
para a sociedade, salvo o caso de haver procuração especial do
conselho a um dos seus vogaes, porque então poderá este só
assignar.

Art. 13. O conselho de administração reunir-se-lia ordina-
riamente na sede da sociedade uma vez por smana, nos dias
para isso fixados, e extraordinariamente por convocação da pra-
sidencia ou a convite dss dous outros administradores ou do con-
selho fiscal, sempre que tal convocação ou convite houver.

Art. 14. As decisões do conselho de administração são validas,
estando presente a maioria dos seus vogaes em exercioio, e são
tomadas por unanimidade ou maioria de votos, ficando a constar
das actas lançadas no competente livro.

Art. 15. A: retribuiçio dos vogaes do conselho de adminis-
tração consiste em um t porcentagem de tres por cento nos
lucros anima" depois de abatidos todos os encargos de admi-
nistração com relação ao material e ao pessoal, e os do juro e
amortização das obrigações, e bem assim depois de abatida a
dotação para o fundo de reserva legal e geral e para o
especial de deterioração e reparações a que se referem os
arte. 36 e 37, sem que, porém, a mesma retribuição seja in-
ferior em cada armo a uni conto e oitocentos mil reis, liquides de
impostos,

CAPITULO V

Do conselho fiscal

Art. 16. A 'fiscalização da administração social a exercer
em conformid ide do art. 176 do Codigo Commercial pertence
a uru conselho fiscal, composto de troa vogaes ao qual é
applioavel o que fica disposto no art. 7° quanto aos represen-
tentes por parte doe accionistas eorbrigacionistas, e o terceiro
será elesto por todos conjunctamente.

Art. 17. As suas faltas serão suppridas pelo modo determi-
nado na lei ( artigo cento setenta e cinco do Codigo Com-
mercial),

Art. 18: A elegibilidade dos accionistas para o cargo de
vogal do conselho fiscal é determinada como a elegibilidade para
o cargo de vogal do conaolho de 'administração, nos termos do
art. 9'.

Paragrapho unico. A posso, todavia, do cargo de vogai eleito
ao conselho fiscal, depsnde do deposito de 20 acções ou obrt-
gações no logar, nas condições e com as formalidades indi-
cadas no § 1° do art. 90 , o qual, bem como 03 SOUS §§ 2° e 3°,
são respectivamente applicaveis aos vogaes do chnselho fiscal.

Art. 19. O conselho t1-.cal reunir-se-ha ordinariamente na
séde , da sociedade ou- •ez por mez, e extraordinariamente
quanto houver convocação da presidencia ou convite de dons
dos seus vogaes ou do conselho de administração, 0;1 ás decisõee
é applicável tudo que fica dspoeto no art. 14.

Art. 20. A remunerais . o dos vogaes do conselho fiscal con-
siste em senhas de prese sia do valor de cinco mil reis, respe-
ctivas a cada um e livres l'e contribuições.

C kt'ITULO VI

Da 4 gsemblda gera/

Art. 21. A assembléa geral regularmente noastituida repre-
Senta a universalidade dos accionistas e obrigacionistas. As suas
decisões são obrigatorlas pa 1, todos.

§ 1. 0 Podem ser memb s la assembléa geral todos oa accio-
nistas possuidorss era nome psoprio do cinco OU mais anões, e
todos os obrigacionistas timbein possuidores em nome proprio
de doeu ou mais obrigações.

§ 2.° Tanto os ocsionistas como os obrigacionistas possuidores
de menor numero de acções ou obrigações poderão agrupar-se,
conforme a lei geral psrmitte, para se fazerem representar por
um dellee.
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§ 3. 9 Fica 'expressamente declarado, embora desnecessaria-
mente, segundo o art. 185 do Codigo Commercial, que os accio-
nistas o obrigacionistas, sem voto podem assistir ás as.sembléas
garaos e discutir os assurnptos dados para a ordem do dia,
satistizendo á condição do averbamento ou do deposito das
acções ou obrigações com a antecedencia mareada para os
accionistas ou obrigacionistas com voto.

Art. 22. A assembléa geral reune-se ordinariamente uma vez
em cada anno social até 30 de abril, e extraosdinariamente
sempre que o conselho de administração ou o consollio fiscal
o julguem necessario, ou assim soja requerido por um nu.
mero de accionistas, que representem, polo moios, a vigesbna
parte do capit 11 social.

Paragrapho unica. O armo social é o civil.
dicArt. 23. As assembléas gerais ordinarias são constituidas
oulos irecionistas e obrigacionistas possuidores em nome proprio
ao cinco ou mais acçõee, ou cinco ou mais obrigações averbadas
pa depositadas conforme forem nominativas ou ao portador, até

dia 31 de dezembro do ultimo anno anteriar á reunião, e as
extraordinarias p41os accionistas e obrigacionistas possuidores
cm nome proprio do momo numero de acções ou obrigações,
averbadas ou depositulas conforme a stla uatoreza, pelo menos,
sessenta dias antes da respectiva reunião.

Paragrapho unieo. O que fica dieposto neste artigo é appl i •
vel aos accionistas e obrigacionistas que se agruparem, por pos-
suir cada um deites num!ro do seções inferior a cinco ou de
obrigações tambern inferior a cinco, o bem assim aos accionistas
o obrigacionistas sem voto, que queiram assistir ás aesembléas e
intervir na discussão.

Art. 24. E' amplamente permittida a representação por man-
dato aos accionistas e obrigacioaistas cana voto, comtanto que o
madidatario entre por direito proprio na constituição da assem-
bléa, nao po lendo, porém, o mesmo mandatario representar
mais de uru mandante.

Parasarapho utlic0. No numero dos que entram na assembléa
por diralto proprio, coutam-se os accionistas ou obrigacionistas,
que representarem um agrupamento.

Art. 25. Os inc ,pazes, as pessoas moraes, as sociedades; e bem
assim as mulheres casadas, serão representadas pelas pessoas a
quem esst representação incumbe.

Art. 26. As procurações podem ser conferidas até em do- •
comento pa.rtieurar ou por carta dirigida á administração.

No caso de duvi Ia sobre a assignatura destas procurações
ba)tat á o reconhecimento por parecer unanima pela mesa da as-
aembléa.

As procurações, porém, passeias em paiz estrangoiro deverão
ser legalizad is pelos agentes consulares portuguezes.

paragraptio quico. A aprosout iça() das procurações é Minis-
sive! atõ cosstituição da assoinbl ia, mas as procurações (loa
accemistas ou obrigacionistas agetipa los feitas a uns dellos, que
os reoresente, só são adilliSSI %reis sendo apresenta Is dentro
do prazo marcado no art. 23 para o averbamento ou depssito
das acções ou obrigações anteriormente á reunião das asseris-
bléas orditiarias ou extramelinarias.

Art. 27. E T conferido umn vota por cada cinco acções ou obri-
gaçõoS, sem que, porém, algum accionista ou obrigacionieta
poss.1 represeatar mais da decima parte dos votos correspon-
dentes a todas as a !ções ou obrigações emittidas, nem mais de
uma quinta parte dos votos que se apurarem em cala reunião
de. assernblea geral, ordinaria ou extraordinaria.

Art. 28. As votações lar-ao-hão por levantados QU assenta.dos,
ou nominalmente, ou por escrutinas secreto.

§ 1." Nas votações por lovantados e assenta los pre g alou ra a
maioria da s votantes, nas outras a maioria dos vosos mulatos,

§ 2." Proceder-se ha sobro a votai?ão nominal sempre que
qualuer acelotitsta014 obrigocionisets o requeira,.

§ 3.° As oleiçõos para os carges da sociedade far-se•hão por
cscs . utinio secreto,

Art. 29. A assembléa geral °Minaria ou eXtraOrillilaria con-
siderar-se ha regularmente o institu i da logo que est. ,,jaili pre-
vines ou representados viole accionistas ou obiigacionistas,
ou igual numero composto de uns e outros, e cujas acções ou
obrigações, eu umes e outras correspondam, pelo monos, a
quinze por cento do capital social.

§ 1.' Da regra estalieloeida oeste artigo exceptuam-se as as-
eernbléas convocadas para deliberar sobre a reforma, redueção
ou reinte.gi ação do capital, dissolução e fusão, e cru gorai, sobro
tolas e quaesquer alterações no p Acto soc.al , as quaes só podem
cinstituir-se o resolver vOlidarnonto com aceionistas e obriga-
cionistas cujas acções e obrigações suas ou ilas pessoas que te-
p escutem •oorrasporeltins, pelo menos, á metade do fuudo so-
cial.

§ 2.° Na segunda assembléa geral convocada por não ter po-
dido constituir-se a primeira, tanto no caso da regra deste ar-
tigo, corno ria excopção do§ la serão validas as deliberações,
qualquer que soja o numero do accionistas ou obrigacionistas e

quantitativo do capital representado.

Art. 30. A mesa da aasembléa geral compor-se-ha de nna
presidente e dons secretaries.

§ 1.° A assembléa elegerá. o presidento e secretario o mais
um vice-presidente e dons vice-secretarios, cuias funeções du-
rarão por ires armo .: som prejuizo de revogabilidade.

§ 2.° E' pormittida a reeleição.
§ 3•s As faltas ou impedimentos serão supprid is conformo o

disposto nos §s 2° e 30 do art. 182 do Coligo Commereial.
§ 4.° Compete ao presidenta além das funcçõosebrdinarias do

cargo, rubricar as folhas e abrir o assignar os termos de abertura.
e encerram mto dos livros das actos do conselho de administra-
ção, conselho fiscal e da aeseinbléa geral, bem esmo do livro das
posees.

Art. 31. A convoesação das assemblaas gemes será feita pela
prosidencia da mesa, por meio de anntincios public idos em deus
jornaes, com quinze dias de antecipação, pelo menos, e por moio
de cartas dirigidas aos accionistas e obrigacionistas com voto, e
cuja residencio. Iõr conhecida na sé :e social.

§ 1.° A convocação para segunda a.s3emblas gesal, quais lo a
primeira não tiver podido constituir-se serã feita do mesmo
modo e a reunião effactuar-se-ha dentro do trinta dias, mas não
antes de quinze, a contar do dia que para a primeira fóra,
asara:nado.

§ 2.° Os annuncios e cartas indicarão a ordem do dia da as-
serntaa, não podendo validamente deliberar-se sobre objecto es-
tranho a alia, salvo o caso da revogabilidade do maniLto, e saiu
prejuizo do disposto na 'parto final do paragra.plio unico do
artigo conto o oitenta o uni do Coligo Commerbial.

Art. 32. Compete á assemblár geral o dosaria
I." Discutir o approvar ou modificar o bal Soço relatorio do

conselho fiscal
2." Eleger e substituir liv

o censelho de telminis tersçao, conselho fiscal o incha da assemblea
geral

3, 0 Deliberar sobre Tralquer outro:assumptc, p ira que tenha
sido convocada

4." Julgar as contas da administração
5." Resolver sobre qualquer alteração dos tstatutos e in-

torpretal-os

6.° E, em geral, exare ir a soberania da sociedade em confor-
midade com a lei o estatutos.

§ 1.° O relatorio aunual do consollio do administração, com o
balanço e inveutario, bom como a lista dos accionistas e obriga-
cionis.as e o parecer ou rclaturio do conselho fiscal serão im-
pressos e diatribuidos com a antecedoncia, paio menos, de oito
dias, aos accionistas e obrigacionistas com voto, cuja resid.mcia
for conhecida na sedo social, onde se entregarão a quaesquor
acciopietas ou obrigacionistas que os pedirem.

§ C.° A eseripluração (3 os documentos concernentes ás opera-
ções sociais são facultados ao exame dos accionistaa CL obrigado-
¡oscila durante o por moio dos antunicios da convocação da muni-
blea geral °Minaria.

Art. 33. As actos dis sessses •la assernb:él gorai serão a.s-
signadas pela mesa e deslararão o numero dos acionistas e obri-
gaciouists.s prestantes e repres suados que constar da folha de
presança por meio das rubricas respectivas.

CAPITULO VI

1. 'ando de reserva, geral e espe:i mi, e pArtil'la ais lucras

Art. 34. Dos lucras annuaos serão abatidos todos os encargos
da adrninistração relativamente ao pes . 00l o material, e dos
j .iros, amortização dus obrigações e .15 prestações de quaesquer
encargos ou emprestimas.

Art. 35. Do resto separar se-hão cinco por couto, pelo rneaos,
para a forillaÇãO do fundo de reserva geral e leg ii, até que este
represente, pelo menos, a quinta parte oo capital social.

Paraora.pho unieo. Este fundo da reaorva serra remtogrado
todas as veze, que por qualques r izão se achar reduzido, como
exige o paragrapho uuico do artigo cento noventa e um do
Codigo Coimarem].

Art. 36. Da mesmo resto separar-se-hão ainda seis por conto,
pelo menos, para um fundo de reserva esp cial de deterioração
e reparações.

Art. 37. Deduzir-se-lia dos lucros, que ficarem existindo, u
porcentagem para o conoolho de administração.

Art. 38. O que finalmente restar constitua os lucros liquidos
a distribuir em tividen to patos aceiceostas.

Paragra.pho unico. Por conta do dividendo arem ,1 poderá o
conselho de administração, quando o não pl./ar inconveniente e
com voto atfirmativo do conselho riscai, distribuir no mez de
julho de cada anno, uma quota ou porcentagem.
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Disposições transitarias

Art. 39. Havea lo na antiga parceria Mala Real Portugueza
declinas de quinhão, pira facilitar a sua substituição por acções
serão creados titulas provisorios de decimas de acção em numero
necessario para esse fim, devendo as correspondentes acções defi-
nitivas ficar ana poder da sociedade para serem trocadas cada
uma delias por dez titulas á medida que estes lhe forem apre-
tados.

Art. 40. Em seguida á approvação dos presentes estatutos
serão eleitoa todos os corpos gerentes para funceionarem até á
assembléia geral ordinaria de mil oitocentos e noventa o nove.

Art. 41. Fica autorizada a commissão reorganizadera da com-
panhia a outorgar em eseriptura publica os presentes estattatos,
conforme forem approvados.

DECRETO N. 3.581 - DE 3 DE FEVEREIRO DE 1900

Crea uma brigada de infaltaria do guardas nacionaes na comarca de Itft,
no Estado de S. Paulo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
para execução do decreto ri. 431, de 14 de dezembro de 1896,
decreta:

Artigo unico. Fica creada na guarda nacional da comarca, de
RU, no Estado de S. Paulo, uma brigada do infantaria, com
a designação de 38^, a qual se constituirá de troa batalhões do
serviço activo, na. 1120 1130 e 114^, e um do da reserva, sob
n. 38^, que se organizarão com os guardas qualificados nos
districtos da referida comarca ; revogadas as disposições em
contrario.

Capital Federal, 8 de fevereiro de 1900, 12 0 da Repu-
blica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALTAIS.

Epitacio da Silva Pessoa.

DECRETO N. 3.532-DE 3 DE FEVEREIRO DE 1900

Crea mais tuna brigada de infantaria e uma de cavallaria do guardas nacio-
nus na comarca de Ubá, no Estado da Minas Gemes

•
O Presidente da Republis. dos Estados Unidos do Brazil, para

execução do decreto n. 431, de 14 de dezembro de 1896, de-
creta:

Artigo unico. Ficam areadas na guarda nacionil da comarca
de Ubá, no Estado de Minas Gemes, mais uma brigada de in-
fantaria e unia de °avaliaria, aquella coni a designação de 118,
que se constituirá de tas batalhões do serviço activo, na. 352•.
353" e 354 0 , e um da reserva, sob n. 1-18", e esta com a de 44.,
que se constituirá de dous regimentos, os. 87 e 88, os quaes se
organizarão com os guardas qualificados nos da.trietds da refe-
rida comarca; revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 3 de feverairo de 1900, 12a da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio da Silva Pessoa.

Sr. Presidente da Ropublica - A Caixa Municipal de Bane-
licencia do Rio de Janeiro moveu contra a Fazenda Nacional
acção de reivindicação de um terreno com bamfeitorias,. situado

• em S. Christovão, e no qual, por autorização do Governo do
extineto imporio, fôra construida a casa de maehinas da com-
panhia, City Imprcoements, Um+) sitio a mesma Fazenda conde-

ninada, por sentença em grão do revista do antigo Tribunal da,
Relação de Ouro Preto de 16 do maio de 1890, a demolir as
obras feitas e a restituir o terreno no estado em que se achava,
quando della se apossou para o fim citado.

considerando os graves prejuizos que acarretaria a demolição
das obras da City Improvemen! s, acceitou o Govarno da Uuião a
proposta que lhe fez a Caixa Beneficente, de deaistir ila exoaução
da sentença, inadisnte o recebimento de 160:050a, sendo 69:010$
pela valor do tarraxa) e bemfeitorias e 9 :080$ de juros contados
da data da propositura da acção, á taxa animal de 6 "/. ; e,
nesta conformid ade, foi solicitado do Cangresso Nacional, em
rnansagem de 26 de julho de 1893, o credito necissario para
colver-se o compromisso assumido.

Não se tendo. porém, ultimado essa accardo, a Caixa Rene .
fIcente Municipal, reclamando o pagamento da indemnização
devida, propor, a este Ministerio, em requerimento da 30 de
dezembro ultimo, receber aquella import meia co u o abatimento
de 28 1/8 "/..
' Aeceita, esta ultima propoata, foi lavrado na Directoria do,
Contencioso do Thesouro Federal o termo de accordo de 8 de
janeiro ultimo, pelo qual a, Caixa Beneficente Municipal se

obriga a dar á Fazenda Federal plena e geral quitação e, a nada
mais reclamar, uma vez embolsada da quantia de 115:057$300.

• Nestas coa liçõea, tendo o Tribunal de Contas einittido parecer
favoravel á abertura do credito preciso para a liquidação da
indemnização a que acima me refiro, cabo-me submetter á vossa
assignatura o hicluso decreto.

Capital Federal, 5 de fevereiro de 1900.- Joaquim alurtinho.

DECRETO N. 3.583-Da 5 DE FEVEREIRO DE 1900
Abre ao Vinisterio da Faz-Ma o cr 'dito 1 115057$500, para l quidação da

indemnização devida Á Caixa Municipal de Beneficoncia do Rio de Ja-
neiro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização contida no decreto n. 597, de 29 de agosto
de 1899, e tend) ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do de-
creto legislativo n. 3,12, de 8 da outübro do 1896:

Resolve abrir aoMin isterio da Fazenda o credito de 115:0578500,
para °ocorrer ao pagamento devido á Caixa Municipal de Bene-
&macia, do Rio de Janeiro, nos termos do accordo firmado na Di-
rectoria do Contencioso do Tlinsouro Federal em 8 de janeiro
proximo findo, pelo qual ficou reduzida áquella importancia a
de 160:080$, que o Governo se obrigou a pagar á referida caixa,
mediante desistencia, por parte da mesma, da execução da sen-
tença proferida, em grao de revista, pelo antigo Tribunal da Re-
lação de Ouro Preto em 16 de maio de 1890, na acção de reivin-
dicação de um terreno com beinfeitorias, situado em S. Christo-
vão, onde tara construida com autorização do governo do ex.-
tincto imparia, a casa de machinas da companhia City Impro-
vomentS

Capital Federal, 5 de fevereiro do 1900, 12 0 da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Jo tquim Murtinho.

Sr. Presidente da Republica-Por sentença do juiz federal de
secção no Estado de Santa Catharina de 15 de outubro de 1898,
foi aFazenda Federal condemnada a pagar ao capitão Francisco
de Carvalho Salom5 Pereira, proprietariu do brigue Heitor, a
quantia de '7:2428150, de principal e custas, na acção intentada
pelo mesmo capitão para ser indemnizado do valor dos per-
tences que daquella embarcação retiraram, em abril de 1894,
aa forças lapas em operações no referido Estado.

Tendo Fernando Fiorenzano, na qualidade do cessionario do
autar, requeaido o pagamento da mencion ida Importanci L com
o aaatimento de 28 1/8 "/a, reaplveu este Ministeaki, por ales-
pacho d . , 29 de dezembro ultimo, acceitar a proposta ; o, nessa
conformidade, foi armado na Directoria do Contencioso do The-
soara Federal o termo da aceordo de 8 do janeiro proximo findo,
pelo qual se obrigou o proponente a dar plena o geral quitação

Fazeirla Federal, mediante o recabitnento de 5:205055.
Já tendo o Tribunal de Contas emittido parecer favoravel

abertura do credito preciso para a liquidação da divida de que se
trata, tenho a honra de subrnetter á vossa assignatura o incluso
decreto.
. Capital Federal, 5 de favereiro de 1900.- Joaq um Murtinho,

DECRETO N. 3.534-...-DE 5 DE FEVEREIRO Da 1900
Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 5:105055, para liquÃação da

iedemniza:ão que a Fazenda Fed . ral foi condernuada a pagar ao capitão
Francisco de Carvalho Salomé P_reira

O Presidente da R Imbilea dos Estados Unidos do Brazi
usando da autorização contida no decreto n. 597, do 29 do
agosto de 1893, e tenda ouvido o Tribunal ch Contas, de con-
formidade com o art. 2^, a 2 0 , n. 2, lettra C, do decreto

n. 392, de 8 de outubro de 1836:
Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 5:2058655,

para occorrer ao p Igamento devido a Fernando Fiorenzano, na
qualidade de eessionario do capitão Francisco do Carvalho Sia,
lomé Pereira, nos termos do aecordo firmado na Directoria do
Contencioso do' Thesouro Federal era 8 de janeiro do corrente
animo, pelo qual ficou reauzida áquella importancia a de
7:242.V50, que a Familia Fe leral tal condemnada a pagar, :por
sentença, passada, em julgado, de 15 de outubro de 1898, do juiz
federal era Santa Catharina, em consaquencia de paejuizos cau-
atalos ao brigu Eleitor, de propriedade do mesmo capitão, pelas
forças legaes que operaram no alludido E,taalo em 1894.

Capital Federal, 5 de fevereiro de 19)0, Ir da Republica.

M. FERRAZ DE CAUPOs SALLES.

Joaquim lifurtinho.
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Capitão-ajudante, Odorico Lupler de Fref-1
tas

Tenente-secretario, Accioli Delfim Radria,
gues

Tenente-quartel-mestre, Antonio Nativa;
dada de Godoy ;

Capitão-cirurgião, Ladisláo de Oliveira
Camargo.

1" companhia— Capitão, Manoel Rodrigued
de Vasconce I los ;

Tenente, Diogo Julio de Moraes;
Alferes, Francisco Ignacio Ribeiro e Hila-

rio Elidio dos Santos.
2" companhia—Capitão, Francisco Vaz Gut-

=lies;
Tenente, Francisco Rodrigues do Pradoi,
Alferes, João Baptista de Oliveira e Jota)

Manoel Corrêa.
3° companhia—Capitão, Funde° de Paula.

Ferraz de Sampaio;
Tenente, Euzebio de Moraes Rasa;
Alferes, Leopoldo da Silveira Moraes e Ru.

elides da Silveira Moraes.
4° companhia — Capitão, José Pedroso da

Silva;
Tenente, Luiz da Silveira Moraes;
Alferes, Antonio Martins de Arruda e JoaS

quina da Silveira Toledo.
114° batalhão

Ministerio da Justiça o Negocios
I n to% :Lo req,

Por decretos de 31 de janeiro findo:

Foram nomeados para os legares de aju-
dantes do procurador da Republica:

Estado da Parahyba

Mariano Ribeiro de Moraes para a circum-
scripção do Ingá

Estado de Matto Grosso

Alfredo Martins, Ayres Antunes Maciel e
Adelino de Moraes e Souza. para as circum-
scripçõas de Corumbá, S. Luiz de aceres e
Rosario.

— Foi declarado sem dreno o decreto de 18
de fevereiro do anno passado, que nomeou
'Movia° de Mellp Azedo para o legar de aju-
dante do procurador da Reaublica na cir-
euniscripção do Ingá, da secção da Parahyba.

Por outro de 3 do corrente, foi aposentado
com todos os vencimentos, nos termos do
art. 39 do dageto n. 848, de 11 de outubro
de 1890, eonibinalo com o de n. 113, de 21
de outubro de 1802, o juiz federal na sacçãa
do Amazonas, bacharel Salustino Gomes da
Silveira.

Por outros decretos da mesma data:
Foram nomeados para a guárda nacional:

CAPITAL FEDERAL

1" brigada de infantaria
Estado-maior—Ajudante de ordens, o ca-

pitão Alvaro Ferreira Braga.
5a brigada de infantaria

Coronel-commandante, o tenente-coronel
Dr. José Moreira Pacheco.

1° regimento de eavallarta
Tenente-coronel com manda n te, o major An-

tonio Ferraira de Oliveira Amorim.
1° regim3nto de artilharia de campanha
Commandante, o tenente-coronel Alberto

Grade.
4^ batalhão de infantaria

Commandanto, o t'n)nte-coronel Ismael de
Ornellas Bittencourt.

9° batalhão de infantaria
Commandante, o tenente-coronel Salas-

tiano Baptista Quintanilha.
11° batalhão de infantaria

Commandante, o tenente-coronel Luiz Gon-
çalves de Barros.

12) batalhão de infantaria
3° companhia —Alferes, Honorio Leoncio de

Macedo;
4" companhia— Alferes, Felippe 6306£4.

13^ batalhão de infantaria
Tenente- coronel eommandante, o major

Bernard ino Cor: éa
15° batalhão de infantaria

Estado-maior—Tenente-quartel-mestre, o
alferes Francisco Joaquim Machado;

l a companhia—Tenen te, o tenente-quartel
mestre José Lourenço do Souza Bastos;

Alferes, o alferes da 4 ., companhia Mario
Pires de Almeida,

16° batalhão de infantaria
Commandaute. o tenente-coronel Manoel

Gomes de Arruda.
6° batalhão da reserva

Estado-maior— Tenente-quartel-mestre, o
alferes Alfredo Gomes Cardia.

—Foram mandados aggregar, conforme re-
quereram, na guarda nacional desta Capital:

Ao estado-maior da 5° brigada de infantaria
o capitão-ajudante do 107° batalhão da
mesma arma, da antiga guarda nacional do
municiplo de Alagai). de Baixo, no Estado de
Pernambuco, Gaspar Soares de Freitas

Ao 18° batalhão de Infantaria o capitão
da 4" companhia do 4" batalhão da mesma
arma, da guarda nacional da Capital Fe-
deral, Jos') de Macedo Paes,ficando sem atrei-
to o decreto de 6 de maio ultimo, na parte
em que o classificou no ultimo dos alludidos
corpos;

Ao 20 regimento de eavallaria, o tenente
quartel-mestre do 14" batalhão de infantaria
Bonifacio José de Sant'Anna, ficando Sem
eLfeito o decreto de 13 de janeiro ultimo, que
o transferia do 1 0 regimento da referida
arma de cavallaria para o mesmo batalhão;

Ao estado maior do 5° batalhão da reserva,
o major-tiscal do eatinoto 1° batalhão do
mesmo serviço da antiga guarda nacional
da comarca de Ouro Preto, no Estado de
Minas Gemes, Leopoldo Augusto Ribeiro
Bhering

AO 5" batalhão da reserva, o tenente ag-
gregado ao 4 6 batalhão do mesmo serviço
Arthur Watson Sobrinho.

Foram transferidos, conforme pediram, na
guarda nacional da Capital Federal, para o
a° batalhão de infantaria, corno ajudante, o
capitão da 3' bateria do 1° batalhão de arti-
lharia João Pedro de Sauza, e para a 1° com-
panhia do 14" batalhão de infantaria o alferes
do 5° batalhão da mesma arma Manoel Anto-
nio Guimarães.

—Foi privado do posto de alferes da l n com-
panhia do 14' batalhão de infantaria da
guarda nacional desta Capital, nos termos do
art. 65, a. 1°, da lei n. 602, ile 19 de setembro
de .850, Carlos Gonzaga Junior.

— Por outros da mesma data, foram no-
meadas para a guarda nacional:

ESTADO DE S. PAULO

Comarca de Dá
38" brigada de infantaria

Coronel commandante, Francisco de Assis

Estado-maior — Capitães-assistentes, Joa-
quira Martins de Mello e Antonio Carlos de
Vaseonrellos

Capitães-ajudantes de ordens — Antonio
Alves de Mesquita e Theodolindo Leopoldino
Vez Guimarães;

Major-cirurgião, Jeranymo Lopes Pereira.
112° batalhão

Tenente-coronel oommandante, Urbano Jus-
tino da Silveira Machado,

Estado-maior—Major-fiscal, Dr. João Mar-
tins de Mello;

Capitão-ajudante, João Baptista de Mes-
quita Sampaio;

Tenente-secretario, João Baptista de Ar-
ruda:

Tenente-quartel-mestre, Ignacio Antonio
dos Santos ;

Capitão-cirurgião, Manoel Martins de Mello.
1' companhia— Capitão, Leonel da Silveira

Moraes;
Teneire, Luiz Rodrigues da Silveira :
Alferes, Sentam José Rodrigues e João

Gaivão de Barros.
2" companhia — Capitão, Braz de Paula

França ;
Tenente, Felicio Martins da Silveira ;
Alferes, Euelides Ferraz de Castro e Oscar

Augustro de Castro.
3" companhia — Capitão, Miguel Benjamin

de Castro ;
Tenente, Juvenal Dias ;
Alferes, Antonio Benedicto da Silveira e

José Antonio Rodrigues Sobrinho.
4' companhia — Capitão, Pedro Henriques

Dias ;
Tenente, João Paulo Rodrigues
Alferes, Luiz Rodrigues de Arruda e José

de Moraes Rosa.
113° batalhão

Tenente-coronel commandante, Deraldo
Martins de Mello.

Estado-maior — Major-fiscal, hajas de
Assis Oliveira

Tonante-coronel commandante, João Mar-

tins de Mello.
Estado-maior—Major-fiscal, Francisco Pe-

reira da Motta;
Capitão-ajudante, Esechlas Rodrigues da

Silveira;
Tenente-secretario, Pedro de Oliveira Po-'

droso;
Tenente quartel-mestre, Bento Antonio da

Moraes;
Capitão-cirurgião, José Leite de Camargo.
1 a companhia — Capitão, José Benicio de

Cargueira Leite;
Tenente, Adolpho Rodrigues da Silveira;
Alferes, Jayme Rolrigues de Arruda e Sc

bastião Antonio Rodrigues.
2a companhia—Ca,pitão,Manoel de Oliveira.

Silveira ;
Tenente, Luiz Floreado da Silveira;
Alferes, Alivio de Almeida Castro e João

Pacheco da Silva.
3" companhia—Capitão, Ignacio de Moraes

Navarro ;
Tenente, Alonso Pe riroso da Silva ;
Alferes, Alvaro Borges Corrêa o João Bispo

do Prado.
4' companhia — Capitão, João Francisco

Martins ;
Tenente, José de Moraes Navarro;
Altares, Antonio Carlos de Moraes e João

Leme de Godoy.

380 batalhão da reserva

Tenente-coronel commandante, Sebastião
Homem de Mello.

Estada-maior—Malor-fise,a1,Pedro Floreado
da Silveira ;

Capitão-ajudante, Antonio Vaz Fernandes
Guimarães;

Tenente-secretario, Ignacio Leite 'de Sam-
paio;

Tenente-quartel-mestre, afarcellino de OU-
veira Silveira ;

Capitão cirurgião, Luciano de Oliveira Sil-
veira;

1' companhia — Capitão, João Baptista
Dias

Tenente, Antonio Quintino dos Santos ;
Alferes, João Xavier . de Campos e João

José da Silva.
2a companhia — Capitão, José Gaivão Paes

de Barros ;
Tenente, Theodoro Joaquim da Silva ;
Alferes, Amador de Oliveira Bueno e Cari

los Delfino Rodrigues.
3° companhia—Capitão, Luciano Rodrigued

da Silveira ;
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Tenente, Antonio Joaquim de Moraes
Alferes, José RodrIgns da Silveira bate e

Bofava!' tura. do A ma ral Ca alargo.
4 , companhia — Capitão, José Benicio de

Cargueira Casar
Tenente, João das Neves ('amargo;
Alferes, Jose Vicent3 da ltosa e lzaias José

de Freitas.

Ministerio da Fazonda

Por decretos de 5 do corrente inez:
Foram nomeados:
O chefe do sacção da Alfandega do Manáos

Argnmiro Candeio Pereira da Cesta, para o
Jogar de inspector, em commissão, da mesma
Alfandega.

O chefe de aacçào da Alfandeaa do Pará
Antonio 1:!baire do Albuquerque ala milhão.
para o legar lie conferante da da Bahia

A podido, o 30 escripturario da Alfandega
do Rio de Janeiro Fortunato Josa do Andrade
Junior, para identico legar na da Bahía;

A pedido, o 3° escripturario da Alfanclaga
da Bailia Carlos Gustavo da Silveira Pinto,
para identico logar na do Rio do Janeiro.

Foi exonerado, a pedido, o Dr. Cleophano
isteirellea do lagar de thasoureiro da Dele-
gacia Fiscal do Thesouro Federal no Estado
da Bahia.

1\linisterio da Industria Viação e
Obras Publicas

Directoria im.iraI	 tu..

Por decretos de 27 de janeiro findo:

Foram concedidos privilegies do invenção,
por 15 annos, resalvando °Governo os direi-
tos do terceiros e a sua responsabilidade
quanto á novidade e utilalade da inv arção,
pelas patentes:

N. 3.007, a David Gilmour, inala, indus-
trial, morador em Trenton, Canada, por seus
procuradores Jules Géraud & Leclerc, brazi-
loiros, agentes de privilegios nesta Capital,
para sua invenção de—um processo aper-
feiçoado para preparação da madeira.

N. 3.008, e pelos momos procuralores,
Josef Diether e Maximilian Merz, allemães,
engenheiros. o primeiro domiciliado era Mos-
cow, Russia, e o seguido domiciliado em
Stuttgar, Allemanh 1, para sua invenção de
—novo processo vira tratimento do rninerios
de ouro;

N. 3.009, e pelos mesmos procuradores, a
Victor Béla.naer, farto americano, industrial,
domiciliado em Sea View, Estados Unidos
da America do Norte, para a sua invenção de
—aperfeiçoamentos cru inachinas do fiar

N. 3.01n, o pelos mesmos procuradores, a
John VangU.n Sherrin, inlez, engenheiro
electricista, domiciliado em Londres, Ingla-
terra, para sua invenção de—novo processo
de fabricar vernizes o substancias analogas

N. 3.011, e pelos mesmos procuradores, a
Eisenbach & Hurlimann, brazileiros, indus-
triaes, estabelecidos em Curityba, Es t ado 4Io

Paraná, para ua invenção de—um novo me-
thodo de confecção de caixinhas de madeira
para phosphoros ;

N. 3.012, e pelos mesmos procuradores, á
Companhia Nacional alanufactora de Fumos,
brazileira, industrial, estabelecida nesta Ca-
pital, para sua invenção da—caixinha-cigar-
reira

Por outro da 3 do corrente, pela patente
n. 3.013 e nas mesmas condieaes e pelos mes-
mos procuradores, a Bernardo Siclitonfels,
hungaro, enzenheiro, residente em Porto
Alegre, Estado Rio Cintile do Sul, para sua
Invenção de—apparelho denominado (Conta-
dor-tlseal»,

411A Tli() OFP'Ini A

SECRETARIAS DE ESTADO
Mn-ustulo tI (Justiça e Negocies

Interiores
Expediente de 3 de fevereiro de 1900

DIRECTORIA DA JU8TIÇA

Concadau-se ao tenente da 1 1' companhia
do 5° batalhão de infantaria da guarda na-
cional desta Capital, Acylino da Costa Ja-
cques, nos termos do art. 28, ultima parte,
do decreto a. 1.354, de 6 de abril de 1854,
llin anue de l i cença, para tratamento de ne-
gocios do seu interesse, fóra do Dist, teto Fe-

deral.—Enviou-se a portaria á Recebedoria
desta Capita 1.

— IternAt tram-se:
Ao preNidente do Supremo Tribunal Mi-

litar, afim de ser julgado em superior e ul-
tima instancia, o processo instaurado contra
o soldado da brigada policial Itamiro An-
tonio de Oliveira

Ao commandante da brigada policial, afim
de serem cumpridos os accordãos do Supremo
Tribunal Militar, os processos instaurados
contra os soldados José Vieira da Silva e José
13enetlicto de Lima

Ao cominandante superior interino da
guarda nacional no Estado da Parahyba, não
só a palme do capitão Joaquim Peregrino
Ferraz de Carvalho, da guarda nacional do
mesmo Estado, e cuja guia de pagamento de
sello foi entregue nesta secretaria coei re-
querimento do proprio ornejai, mas tambem
a patente do capitão Pedro Enéas Raposo da
Camara, da guarda nacional do mesmo Es-
ta.to, e cuja guia de pagamento do salto foi
entregue nesta secretaria;

Ao major Julio Sylvio do Miranda, na Capi-
tal do Estadode Pernambuco, a sua patente de
major cirurgião•la 24° brigada de infantaria da
guarda nacional do municipio de Gara-
nhuns, no mesmo Estado.

Ao cominandante superior interino da
guarda nacional no Estado de Pernombuco.17
patentes do officiaes, cujas guias de paga-
mento de safio foram entregues nesta secre-
taria de Estado

Ao general commandantt superior da
guarda nacional no Estado de Matto Grosso.
para os fins conveni-ntes, as patentes do
major Emiti° do Espirito Santo Rodrigues
Callião e do alferes Hunorio Augusto de Fi-
gueiredo, ambos da guarda nacional do
mesmo Estado, e cujas guias de pagamento
de seno foram entregues nesta secretaria

Ao cnnamanilante superior interino 'da
guarda nacional no Estado do Espirito Santo
a patenta do tenente-coronel Pedro José, da
guarda nacional do mesmo Estado, e cuja
guia de pagamento de sello foi entregue
nesta secretaria.

Minsterio da Justiça e Negocios Intariores
—Directoria da Justiça— 2 secção — Capital
Federal, 3 de feveretro de 1900.

Em referencia ao officio mi. 21, de 243 de
janeiro findo, autorizo-vos a dar baixa

ao soldado João Damica, independentemento
do resultado do processo a que respon-
deu por crime de deserção, e que pende de
decisao, em ultima instancia, do SupremeTri-
bunal Militar, porquanto, não tendo sido le-
gal a sua inclusão nessa brigada, não tem
fórum juridica o crime de deserção que se lhe
imputa.

Sa.ude e fraternidade. —Epitacio Pessoa . —
Sr. coronel commandante da brigada po-
licial.

n=e

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solie,it trarn-se ao Ministerio da Fazenda os
pagamentos

De 100e, gratificação vencida pelo auxiliar
do serviço 4:e policia do porto Alanairo Men-
des

De 2:400$, ordenados que competem, dur-
ante o actual exercido, ao juiz do direito CM

Fevereiro — 1 00

disponibilidade João Marcondes de Moura Ro-
meiro

De 6003, vencimentos do p al soal incumbido
dos exames de prepaiatorios e quantia de
quebras para o escrivão do externato ;

De 3333333, salada() de serventes da Repar-
ção da Policia

De 4:7453, fornecimentos á Faculdade de
Medicina

De 2a3, despezas mitela.s do juizo seccional
do District° Federal

De 80e. servente da Certa de Appellação
De 1:25(3. aluguel doa predios occupados

pela Ropartção da Policia
De 150$, serviço de photographar cada-

veres
De 1:5473, folhas do machinista-mór, phar-

maceutiees, ajudantes e serventes da Dire-
ctoria Geral de Saude Publica

opi 

64)S, servente do Supremo Tribunal
De 1663666, guardas da viáta de policia do

porto;; 
Da 350$, aluguel de casa para o director

do internato o quantia para quebras
De 25e$, salario dos servontas do jury
De 2:400e, ordenado do JuIz de direito em

disponibilidade Geminiano Brazil de Oliveira
Góes.

Remetteram-se á Contabilidade do The-
sauro os titulos de montepio dos filhos me-
nores do desembargador apos untado Manoel
Clementino Carneiro da Cunha.

Expediente de 5 de fevereiro de 1900

LIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda os
seguintes pagamentos:

De 156$. vencimentos do pliarmaceutico
da Casa da Correcção Augusto Chaves Ascoli

De 1503, a l uguel de casa para residencia
do porteiro da Faculdade de Medicina e gra-
tificaçãa ao bedel ;

De 1:838$021, reformados do Corpo de
Bambei nos ;

De 4:9553660, operarios livres e presos da
Casa de Correcção ;

De 2:680$, serventes e enfermeira da ma-
ternidado da Faculdade da Medicina ;

Do 590$. pessoal do nomeação do director
do Instituto de Musica;

De .100$, serventes da Esaola de Bollaa
Artes;

De 1:213$, serventes da Escola Polyte-

- Requisitaram-se providencias para que
sejam suppridas as importanciaa:

De 1:000$, ao escrivão do internato, afim
de °acorrer ás despezas de prompto paga-
mento ;

De 7:9203. ao almoxarife das colonias,
para pagamento do pessoal subalterno ;

Do 300$. ao mesmo, para despezas miudas
em o 1" trimestre.

Devolveu-se á Contabilidade do Thesouro o
processo de montepio da viuva e filhos do
tinado Francisco Rolrigues Pessoa do aleito.

Requerimento despachado
D. Alcina Paraíso. — A peticionaria não

tem direito á pensão porque seu filho Ro-
mualdo Pereira Caldas não foi contribuinte
do montepio.

Ministerio da Fazonaa
Directoria do Expediente do Thesouro

Federal

Dia 6 de ferereiro de 1900

Expediente tio Sr. director:
Ao director geral da Imprensa Nacional:
N. 6 — Communicando, para os devidos

enoites. que o Sr. Mitiistro, resolveu deferir
o requerimento em que Amando de Araujo
Cintra Vidal Junior, nomeado thesoureiro da



Mesma repartiM, pediu permissão para
antrar ém exercicio do cargo desde já. ; da-
Vendo, porém, prestar a fiança a que é obri-
gado dentro do praz() de que tratam a ordem
circular n. 54, de 213 de dezembro do 1878, o
circular n. 148, de 14 do março do 1879.

-Ao Juizo Municipal de Valença:
N. 7 - Communicando, para os devidos

atreitos, que o Sr. Ministro deixou de mandar
entregar a Antonio Tavares de Jesus e
tenente-coronel Gaudencio Casar de Mello a
importando, de 1:454$010, requisitada em
officio de 18 de novembro do anno proximo
passado, visto só poder ser effectuada essa
entrega por meio de procatorio. expedido de
accordo com o art. 62 do regulamento annexo
ao decreto n. 2.433, de 15 de junho do 1859.

- A' Dalceacia Faseai no Ceará:
N. 9-Declarando, para os devidos fins,

que o Sr. Ministro, por despacho de 25 de
janeiro ultimo, resolveu autorizar o despacho
livro na Alfandaga desmenti Estado do obj.
dos necassarioa ao sarviço a cargo da Co irá
Gaz Company, Limitei, durante o atino cor-
rente, conforme requereu na petição trans-
mittida como officio ri. 105, do 9de dezembro
do anuo passado.

Directoria da Contabilidade do Thosouro
Federal

Dia 1 de fevereiro de 1900

Expediente do Sr. director:
Ao inspactor da Alfandega do Rio de Ja-

neiro:
N. 2-Reeolairfiendando que, no caso de não

ter sido feita a restituição da quantia de
55$550, ao fiel do armazoni da Alfandega de
8, i'aulo Oscar l'eckolt, provoniento dejoia
e contribuição para o montepio, para o qual
já. foi concedido o credito á. Alfandega do Rio
ps!aordem n. 11, de 17 de fevereiro de 1897,
seja a mesma divida liquidada nos termos do
decreto n. 10.145, de 5 de janeiro de 1889, e
solicitado o neeessario credito.

- Ao inspector da Caixa de Amortização:
N. 14-Remottendo, para os devidos °efei-

tos, diversos talões de apolices da divida
publica dados em substituição a outros que
se extraviaram.

-A' Delegacia Fiscal em S. Paulo:
N. 7-Mandando pagar ao lente catheara-

tico da Faculdade de Direito de S. Paulo
Dr. Carlos Leoncio de Carvalho o accrascimo
do 20 0A de seus vencimentos na importancia
de 1:200$ annuaes, a partir de 1 de janelo
de 1899, e mandando pagar a despeza por
conta da verba propria.

-A' Delegacia Fiscal na Bahia:
N. 19-Ramottendo o titulo declaratorio

do meio soldo do D. Amelia Cruz Pinto da
Silva, viuva do capitão reformado do exercito
Manoel Pinto da Silva, e concedendo por
conta da verba -Pensionistas, de 1899, o
credito de 529$838, para pagamento da re-
spectiva despeza,.

- Ao delegado fiscal na Bahia:
N. 20-Remettendo,para os devidos offeitos,

o titulo decle.ratorio do vencimento de inacti-
vidade que compete a João Theophilo de Mi-
randa, aposentado no togar de mestre da
oficina de caldeireiros de ferro do extincto
Arsenal de Marinha da Rabia, a partir do
dia 26 de outubro de 1899, concedendo por
conta da verba-Aposentados- de 1899, o
credito de 174188, para pagamento da respe-
ctiva despeza e declarando qua fica mar-
cado ao aposentado o prazo de deus mezes
para yrovar que pagou o sello de sua no-
mem°.

Dia 2

Ao sub-director da 2 , Sub-Directoria de
Contabilidade:

N. 46-Mandando arear o livro de reaistro
do titirlos do montepio civil, expedidos por
esta directoria, a partir de 1 de janeiro pro-
Jim() findo.

b ia à

A' Directoria da Estrada de Ferro Central
do Brazil:

N. 40-Pedindo providencias no suntido de
ser despachado, livre de frete, um caixote
contendo a importancia de 100:000$ com
destino á Delegacia Fiscal em Minas Ge-
raes.

- A' Contadoria da Marinha:
N. 48-Concedendo, por conta da Verba-

Repartição da Carta Maritima-Construcção
e roparos de phardes-do Ministerio da Mari-
nha e orçamento de 1899,o credito de 20000$,
para pagamento de operarios, conforme re-
quisitou o mesmo ministerio em avisos
na. 2.074, de 27 de novembro, o 2.213, de 30
de dezembro do anno passado.

- A' Recebedoria:
N. 5-Romettendo o processo do montepio

da viuva e Illho do vice-director aposentado
da Repartição Geral dos Telegra.phos Dr. Eu-
genio Frederico de Lossio Seiblitz, afim de
ser cobrada a revalidação do seno do do-
cumento de fls. 7 v. do mesmo processo.

Dia 5

A' Delegacia Fiscal no Espirito Santo:
N. 7-Romettando um exemplar de *cada

uma das taballas explicativas das despezas
dos differentes ministerioa, no exercido de
1899, e um exemplarda Lei do Orçamento do
mesmo exercicio, conforme foi solicitado eia
officio n. 2, de 19 de janeiro ultimo.

- A' Delegacia Fiscal no Pará.:

N. ti-Concordando o credito do 30a para
pagamento das despezas feitas pala Intim-
dencia Municipal da cidade de Cintra com o
serviço das eleições tederaes drectuadrs em
30 de dazambro de 1896.

- A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Norte:

N. -Concedendo o credito de 83$ para
pagamento da divida de exercícios findos de
que é credora a Intendoncia Municipal do
Triumpho o proveniente de despczas por ella
feitas com o serviço da eleição federal de 20
de junho de 1897.

- A' Delegacia Fiscal no Maranhão:
N.8 - Concedendo o credito do 114280

para p+gainento da divida do que é credora
a Camara Municipal deCaroatá e proveniente
das despeza.s por ella effectuadas com o ser-
viço de eleições federaes desde 1890 a 1 de
março de 1898.

-A' Delegacia Fiscal no Ceará.:
N. -Concedendo o credito de 10:000$

para despezas da verba-Obras Federaes nos
Estados-Açude do Quixadá-Pessoal-, do
Ministerio da Industria e orçamento de 1899.
conforme requisitou o mesmo Ministerio em
aviso n. 17, de 8 de janeiro ultimo.

- A' Caixa de Amortização:
N. 17-Remattendo nove talõea das cau-

telas de apolices da divida, entregues á vis-
condessa de Jaguariba, em substituição de
outros que se extraviaram.

RECEBEDORIA DA CAPITAL FEDERAL

Decisões dadas pelo Sr. director desta re-
partição a consultas que lhe foram feitas
sabre assumptos que se prendem ao regula-
mento dos impostos de consumo:

I. O negociante retalhista com outros ra-
mos de negocio além do de fumo, babidas,
tecidos, calçados, perfumarias, etc., quanto
paga de registro ?

R. Paga troa registros, o de fuino, o de be-
bidas o o de tecidos, de conformi lado com o
dispoito no art. II, lettra e, do regulamento.

Está na obrigaçao do pe lir registros para
os demais artigos em que negociar e sujeito
ao imposto do consumo, porém, esses regis-
tros lhe serão concedidos gratuitamente.
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II. O negociante retalhista quo negociar
em artigos, entre os quaes se contam o forno,
bebidas e tecidos, quanto paga de registro ?

R. PrerSalece a resposta ao ri. 1.
111. O nagociante retal hiata com outros n-

inas de negocio, entro os guies está o fumo,
quanto paga ?

R. Si doa. artigos tributados só negocia em
furna, paga o registro de 30$ do art. 11,
lettra d ; si em fumo e bebidas dons regis-
tros de 20a; si em fumo, bebidas e tecidos,
tres registros do 20$ cala um. Art. 11
lettaa c,

IV. O negociante retalhista que paga o
registro de fumo, pade negociar em todos os-
outros productos, tributado', independente
de qualquer taxa ?

R. Não, porque si nos outros produetos
tiver comprelienaida a bebida, tem do tirar
registro (20$) para esse negocio. Si ainda 5,3

camprel p n ler o arrumarei() do iciadm, tala-
bem este se acha sujeito a registro pago.

Dahi por daante tolos os outros são conao-
didoa gratuitamente ( art. 2, paragrapho
unico).

V. O negociante retalhista que commerciar
em fumo, bebidas, calçado, tecidos, chapéos,
etc., paga. 50$ de rbgistro de cada um dessas
productan, ou esta quantia dá direito a. ne-
gociar em todos os peoductos ?

R. Não. Paga sóinente tres registros, a
sabor : de fumo, bebidas o tarados (20$ do
ca la um) ; es demais aso concodidos gratui-
tanente.

VI. Casa commarcial retalhista, com mais
de um producto tributado, paga 20a do cada
registro?

R. Prevalece a resposta ao n. V.
VII. Negociante que vende preparados de

fumo e conjunctamente, artigos para:fuman-
tes, não sujeitos ao imposto, corne cachimbas,
piteiras, etc., paga 50$ ou 20$a00?

R. Paga 30, tio conformidade coas o dis-
posta no art. 11, lettra d.

VIII. E si aquelle negociante tiver pe-
queno fabrico em casa ou Ora delia?

R. Neste caso pagará mais outro registro
como pequeno fabricante (art. 11 lattra g), e
é este o que dá direito á. compra do estam-
pilhas.

IX. Negociante, que vende fumo, bebidas e
tecidos, Paga pelo registro 30$ ou 20$, ou
paga um re,aiatro para cada um desses
artigos ?

R. Paga tres registros de 20$ (art. 11,
lottra c), correspondente a cada um dos arti-
gos em commercio.

X. Negociante que vende fumo, bebidas e
tecidos paga o registro de cada um ibbses ars
tigos, ou sóinonte dos dous primeiros?

R. Prevalece a resposta ao n. IX.

Ministerio da Marinha

Por portarias de 6 do corrente:
Foi nomeado Manoel Gonçalves iaorraa,

para o logar de instructor de esgrima de es-
pada e florete do corpo de marinheiros na-
ciona.es;

Foi exonerado, a seu pedido, do serviço
da armada, o aspirante a commissario Paulo
Pinto Gomes.

-Foram concedidas, na fôrma da lei, as
seguintes licenças:

De tres mozes, ao machinista naval do
4' classe Alfredo Bernaraino Dutra, para
tratar de sua saude onde lhe convier;

De dous meus, ao ajudante de ina.chinista
Aurelio da Silva Reis, para o mesmo ilm.

- Concederam-se dons ;nozes do licença, na
fôrma da lei, ao guarda de policia do Arse-
nal de Marinha desta Capital João da Silva Pe-
reira, para tratamento de soa sande onde
lho convier.

- Foi exonerado o mestre do corpo
(laca inferiores da armada José Francisco dos
Santos Paz, do cargo de ajudante do patrão-
mar do mesmo arsenal.
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R?qu...rimento desp7ch ido

Frederico Carlos Duque Estrada Mayer.—
Não serão pr•enobida.s as vagas enquanto
nu for reorganizado o corpo de inforiores.

Ministcrio da Industria. Viação
Obras Publicas

Directoria Geral da Industriai

Por portarias de 6 do eorronto mee, foram
conca lidas as soguintes liconças a emprega-
dos da Repartição Geral dos Telegraplios,com
os vencimentos da lei, para tratumento de
saude:

De 60 dias ao telegraphista de 2 classe
Octavio Cardoso da Costa

De CO dias, em prorogação, ao do 4° classe
Bone-Beto Serejo da Sils a.

Expediente de 6 de fevereiro de 1900

Autorizou•se a Diroctc a ia Gorai dos Tele-
grephos a mandar averbar nos assentamentos
sio guarda-tio do '2, cl )sse" Jose Santiago da
Gania tudo o que consta das certidões qua
apreseusou relativamente aos serviços que ha
prestado.

— Recommendon-se á Directoria Geral dos
Correios que providencia para que a organi-
zação da c,ollecção )1e sellos da repartição
sHa feita pelo seu p-asoal apto para ieso.

Resoorinica to despach,,•10

Fra ncisco Rugira?) do Betbencourt da Silva
Filho, pociindo, rara si ou companhia qiie
usganizar, autorização pelo prazode 15 a nnoe
para explorar, dontro da balda do Rio de
Janeiro, os produetas naturacs, flora tnari-
tána e minerais que f000m descobertos no
fundo do mar, ca bendo•lhe a posse, dominin
e senhorio sobre o que for encontrado por
o eoasião das explorações a que proceder.—
Indoferido.

Directoria Geral de Obras o viaçao

Por portaria de O do corrente prorogou-se
p o- mais Cot dias, com vencimentos, na forma
da lei, a lioonça eia cujo gaso si acha o en-
genheiro reeldente da 11:strada de Fero Cen-
tral do Brazil Childerico Paranhos Podar-
neiras, para tratar de sua saude.

Expedi omte de 6 de fecereiro de 1900

Doclarou-so ao engenheiro chefe da Fisca-
lização da Rodo Fluminense da Lcapoldina
1?adlray que, de conforinidado com a clau-
sula 2, do contracto de 9 de maio do 1898,
não jxxiern deixar do ser considerados sus-
ponsos os effe tos do cone .ssão da Estrada do
Ferro do C. ra rn_rola e do trerh rei trafego
da de Santo Eduardo ao Ca.chooiro do Ita-
pamirim, salvo es direitos da companhia
contra os ar oinatantes das alludidas os-
traias.

nequerimeato desptcleado

Carlos A. Suzano, representante do Joseph
Edwards &Comp.— Compareça nesta dire-
ctoria, afim de recebar os documentos que
acompanham a petioão, para serem tra.du-
zelos.

DIREcTeRIA GERAL DC's connaios

Requerimento despach 'do

A !pilei' Braille) de Faria Castro. pedindo
meeroveroo

ppl( , tit.r s desta directoria. —
Indeferi li, em vista ilo ds oeto no ri. 7 do
art. 394 do regulamento vigente.

SECÇÃO JUDiCIA.RIA
Côrto Appellação

SES ,ÃO EU' ORDINARIA PO CONSELHO SUPREMO
EM 6 DE FEVEREIRO DE P0'.10

PresidePcia do Sr. desembargador Rodrig ars
—secretario, o amanuense lIcnrique Wan-
derley.

Comparocorain os Srs. dosornbargadores
Azevedo ela geklhães e Fernandos Pinheiro
esteve presonte o Sr. desembargador Villa,-
oitn, procurador geral do District° Fe leral .

JOLOAENTOS

liabeas - corpus

N. 2.044—Paciento, Mario Josb da Costa.
—Adiado o julgamento para a primeira sessão
do conselho, ministrando mais informações o
prosidento do Tribunal Civil o Criminal.

N. 2.050—Paciente, Aueusto Soares For-
reira.—Conceden-se a pedida ordem para ser
o paciento apresentado na primeira sessão
do conselho, ao meio-dia, ministrando o pra-
sidento no Tribunal Civil e Criminal os pre-
cisos esclarecimentos a respeito do motivo e
legalidade da prisão do referido paciente.

N. 2.051 Pacientes, Lourenço Antonio
de Aloirado e José Pereira Itamos.—Doeisão
identiea, inairmondo o Dr. chefe do policia.

SEti .	 JUSTIÇA EM 20 DE DEZENIIIRO DE
1899

Presi le. *a do Sr ministro . 11,aira4 te Pereira

Aos 2 . dias do inez de dezembro de 1899,
aliani o presentes os Srs. ministros ma-
rechal elintiala Reis, almirante Elisiar'o
Barbosa, marechaes 'Rutin° Gaivão, Tudo
Seiva e :;i oneyer, almirante Coelho Netto,
marochaes N'asquea e Moura, general de di-
visão Cantuaria, Drs. Cardo-o do oatro,
Souza C.) rano e Acynklino ib.: Magalhães, o
Sr. pre oloote abriu a sessão.

Lida o t; i • rovada a acta da sessão ante-
cedente, o secretario deu conta do cape liente,
que foi loneado no livro competente.

Foram rolatadoo os seguintes processos:

Pelo Sr. ministro Dr. Cardoso do Castro:
José Victorino da Silva, soldado do 9 . ba-

talhão do infantaria, accustelo de ferimento
em s tu camarada.—Foi confirmada, quanto
á pena, a sentença do conselho de guerra
que condemnuu o réo a um anuo de prisão
com trab ah°, polo crime d ferimento leve
em seu camarada, como incurso, porém, no
art. 152 (preambulo) do Codigo Penal da
Armada, concorrendo a circunstancia agora-
vante do art. :j3, § 15,' do citado codigo, na
ausencia l'e attenuantea.

— leio Sr. ministro Dr. SJUZa. Carvalho

Francisco Antonio, soldado do 3" regimento
do artilha-ia de campinh i, aceusa rict de pri-
meira Oeserção simples. — Confirtnou-so a
sentença do conselho do guerra que conde-
mnou o réo a seis mezes de prisão e mais
castigas, rotl:ridos no art. I" da. «Primeira
deserção simples» do titulo 4" da Ordenança
de 9 de abril .le 1805.

Benjatnin Antonio da Silva, soldado do 5..
regimento de artilharia de campanha, ;te-
ousado de segunda deserção azgravatia.—Foi
reformoda a sentença do conselho de guerra
que condeinnou o réo a quatro annos de prisão
e mais castigos, para conderonaeo a um anuo
de igual prisão, como incureo 110 art. 1..
da aPrimoira Inserção simples», combinado
com o artio ) unieo ' las aDesorçõee torgra va-
is, 1 , , i )	 eomeioncias». tudo , e) titulo 1- eu

01 . 11 , 1“11 1 1:, . : e	 de abril de 1805.
Augusto Rodrigues do Souza, sal lado do

9 . regimento do cavallaria, accusado do ter-

coiro desoroão simples. — Foi reformada a
sent 'nk,.a do conselho de guerra que con-
dem:1 réo a seis annos do prisão e mais
castigos, para condeinnal-o a daus alinus do
igual prieão, C01110 incurso no art. 1" da «so-
gunda deserção simples» do titulo 4' da Or-
denança de O de abril do 1805, por não ter
sido julgado de unia dos anteriores deserçõos
do que fui aocusado.

— Polo Sr. ministro Dr. Anynlino
Magalhães:

Braz Pereira Leite, soldado do 2° batalhão
de engenharia, Faustino da Silva Pirnentel,
soldado do 2° batalhão, Estavam Franeisso
!los santos, soldado do ;',Antonio Rayinundo,
soldado do DP, Candido Rosa, eoldaslo do 13», e
Gustavo Estanislao Marinho, soldado do 16°
batalhão, todos de infantaria, accusados
primeira deserção simples.—Forain confir-
madas as sentenças dos conselhos de guerra
q tio condeinnaram os raos a seis mezes de
prisão e mais castigos, referidos no art. 1" da
«Primeira deserção simples» do titulo 4" da
Ordenança do 9 de abril de 1805.

Adão Carvalho Diniz, soldado do 11^ regi-
mento de cava.11e.ria, accusado de. segunda
deserção aggravada.— Foi reformada a sons
tença do conselho de guerra quo condenenou
o réo a deus annos do prisão o mais castigos,
para condemnado a quatro annos de igual
prisão, como incurso no art. 1^ da *Segunda
des.erção simples» combinado com o artigo
nu ice das «Deserções aogravadas por circum-
stanciaea tudo do titulo 4" da Ordenança de 9
do abril de 1805, por constar de seus as-
sentamentos ter sido capturado.

Augusto Baptista, soldado do O" batalhão
do infantaria, acouçado de segunda . deserção
:igoravada.—Foi ro(ormad t a entorna da
conselho do guerra que comi ttinou o rio a
deus annos de prisão, para condernnal-o a
dous mezea de igual pena a mais castigos,
referidos rio art. 3" da aPriineira deserção
simples» ulo 'titulo 4' da Ordenança de 9 de
abril de 1805, não só por não tor ficado prova-
da a aogravação, como tainb mi por não ter
sido o :-do julgado definitivamente da anterior
deserção que lhe é attribuida e tor-se atro-
sentado dentro de tres niebn

Joaquim Francisco do Freitas, soldado do
22' batalhais de infant iria, acusado de se-
gunda deserção simples.—Foi confirmada a
sentença do conselho do guorra que con-
iletunou o réo a um armo de prisão e mais
cas tigos, reforidos no art. 2" Ia «Segunda
desorção siinples» tio titulo 4' da Ordenança
de 9 do abril de 1805.

Pedro mie Alcautara, marinháro nacional,
accusado de dossrção.—Fol reformada a
sentença do conselho do guerra que con- '
demnou o reis a troo annos de prisào, para
conderunad-o a tros anuo; e Ires mezes de
prisa.) coas trabalho, como incurso no artigo
17 do Codigo Penal da Armada, na au-

ecoei m mIe attenuantes o aggravantes. O
tribunal observou como instrueção, que, alent
do erro no tempo de masa() acima, a pena a
applicar, caso estiveseo provada a aggrav ati-
te do a 19 mio art. 3:1, reeoulieeido na sen-
tença, o que não está, seria de seis anilas de
pri:-fio, natalino do anelei° art. 117, visto
não ter o conselho reconbeeido nenhema
attonuarite; e recommetal . ,u, no proposito
evit ir e ono lhanto; irregularidades, no to-
cante policação do leen t, que se tenha
muito eni /isto as regras estabelecidos
nos ae k:. 55 e 32- do supramoncioaado
codigo.

Eurico Ferreira Voz, soldado do a, bata-
lhão de infantaria da brigad . t policial, ac-
cuaado de deserção aggraviala.—Fol confir-
mada, quanto á pena, a sentença do conselho
criminal que condemnou o reo aoito mezes
(ie pie -te o •xpu são do corpo co los ;trufa)
no a"t. 2a8, gra() medi ), combioado com oe
arts.2s7, n. 2a0 do regulamento numero
10.222, de 5 de abril do tae9.
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Fevereiro - 1900	 lt:1120

RENDAS PUBLICAS

ALP'ANdEOA DO RIO Da JANaIR:1

Renda do dia 1 a 5 de teve-
rairo de 1£00 	 378:494$511

Idem do dia $:
Em papel...	 92907S8133
Em ouro....	 14:790{617

---- 107:698{480
-

486:192$991

Em igual pertodu de 1899 	 1.181:20J1600

RECUBDORIA

ft .n .limento do dia 1	 a 5
fevereiro de 1900 	 428:170$723

Idem do dia 6 	 72:204$817

500 375!510
Kon igual periodo de 1899... 	 S84- 324{567

RaCaBBDOR/A DO EISTADO DEC MINAS OaRAZ8
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 6 de fe-
vereiro do i00 	 	 385J5907

idem do dia I a 6 	 	 173:2914959
Fm igual poriodo de 1899 	 	 147936'87o

NOTICIA :IA- • _	 _ • _	 •- •
Tribunal ale Coeit:as-Ordans

pagamento sobro as quaes proferiu despacho
de registro, em 5 do carrente, o Sr. presi-
dente deste tribunal:

Ministerio da Industrie., Viação e Obras Pli.
blicas-Avisos:

N. 174, do 26 do janeiro, pagamento de
45:000$ á Companhia Lloyd Brazileiro, da,
subvenção pelas viagens realizadas nos me-
us de agosto e setembro do anuo proximo
passado;

N. 172, de 26 de janeiro, idem de 3:519f/22
a diveraos, de fornecimentos, eia setembro do
anuo proximo passado, para o abistecirnento
de agua, a cargo da Inspecção Geral das Obras
Publicas;

N. 167, da mesma data, idem de 729$600 a
A. Fiorita & Comp., d passagens concedidas
por este ministerio a quatro immigrantes,
desta Capital para Genova, em novembro do
anno proximo passado ;

N. 169, de 26 de janeiro, idem de 83:27538sa
a Haupt, Bicho & Comp., do fornecimentos
á Estrada do Ferro Central do Brazil, em
novembro do armo proximo passado ;

N. 179, da mesma data, idem de 150S a
Rocha, Teixeira & Comp., de fornecimentos,
em novembro e dezembro do anuo proximo
passado, á Inspecção Geral das Obras Publi-
cas, para a Estrada do Forro do Rio do Ouro;

N. 183, da mesma data, idem de 9.000$ á
Companhia Lloyd Brazileiro, da viagem rea-
lizada na linha intermaliaria, no mez de
junho do anuo proximo passado ;

N. 182, da masina data, idem de 3703338 a
diversos, de fornecimentos, em maio o setem-
bro do anno proximo passado, á Inspecção
Geral das Obras Publicas

N. 181, da mesma data, idem de 116$900
diversos, de fornecimentos, em abril, junho e
outubro do armo proximo passado, à. Inspe-
cção Geral das Obras Publicas ;

N. 180, da mesma data, idem de 853$600 a
Rocha, Teixeira & Comp., de farnecimentoa
em novembro do anuo proximo passado, á
Estrada de Ferro do Rio do Ouro ;

N. 165, da mesma data, idem de 9$800 a
diversos, de fornecimentos, em dezembro do
armo proximo passado, á Directoria Geral dos
Correio;

N. 164, da mesma data, i' lem do /MS' a
Leandro Martins, de fornecimentos, em de-
zembro do armo proxiino passado, á mesma
repartição ;

N. 13:S, de 23 de janeiro, idem do 364$418
a diverso s . I e fornecimentos, em outubro o
navomara do animo proximo passado, á Estrada
de Fearo Central do Brazil ;

N. 158, de 26 do janeiro, idern de 45$ a
Rocha, Teixeira & Comp., de fornecimentos,
em novembro do anuo proximo passado, á
Estrada de Ferro Central do Brazil

N. 151, da mesma data, Rein de 836$590 a
diversos, d fornecimentos, em dezembro do
atino proximo passado, á Directoria Geral dos
Correios ;

N. 166, da mesma data, idem de 9:0003 á
Companhia Lloyd Brazileiro, pela viagem
realiz ida na linha intermadiaria., no rnez de
maio do anuo p	 passal° ;

N. 163, da me ma data, iriam de 9:000$ á
mesma, pela viagem realizada lia linha inter-
mediaria, no mez de novembro do anuo pro-
:cimo passado ;

156, da mesma data, idem de 4:5003 á
mesma, da subvenção pela viagem na linha
do Sul polo paquete Victoria, no mez de abril
do atino proximo passado ;

N. 210. da mesma data, idem de 15:365$ a
Soares, Moniz & Comp., de fornecimentos á
Ropartição dos enrreios, em dezembro do
anuo proximo passado

N. 200, da mesma data, idem de 1:2453165
a diversos, do fornecimentos ao Observatorio
do Rio do Janeiro, em dezembro do atino pro.
xitno passado

N. 160, da mesma data, Moam do 9:000$ á
Companhia Lloyd Brazileiro, pela 3 e 4' via-
gens realizadas na linha do sul, no mez do
outubro ultimo

N. 161, da mesma data„ idem do 10:1503,
mesma, pala 3* viagem na linha. do noate, no
mia de setembro ultimo

N. 162, da mesma data, tilam de 2:0833330
á mesma, pela viagem na linha do Espirito
Sano. ao m'.'a de abril do anuo proximo
passado ;

N. 170, da mesma data, blein de 1:8573400
a diversos, de fornecimentos, em novembro
do atino proximo passado, á Estrada do Ferro
Central do Israzil

N. 171, da mesma data, idem do 8$385 a
Adolpho & Veiga de fo ,,necimentos.em outubr.)
do anuo proximo passado, á mesma estrada

N. 134, de 23 de janeiro, Mein de 703 a
Adriano J. S. Noguoira, de fornecimento, em
dezembro do anuo proximo passa lo, á Dire-
ctoria Geral d is Coueios ;

N. 141, da mesma data, idem de 7133 á
Administração dos Correios do Distuicto Fo-
iterai e Estado do Rio de Janeiro, afim de
attonde.r a despazas com os vencimentos dos
conductoras, estafetas, etc.

N. 137, da mesma data, idem de 346'3500 á
Companhia Nacional de Navegação Costeira,
de passagens concedidas por conta deste mi-
nisterio, em fevereiro, março, outubro e
novembro do anuo proxirao passado

N. 168, de 26 de janeiro, idem do 94$720 a
diversos, de fornecimantes, em novembro do
anno proximo passado, á Estrada de Ferro
Central do Brazil

N. 205, da mestria data, Wein de 2:1853600
a diversos, de fornecimentos. em setembro,
outubro e novembro do anno proximo pas-
sado, á Repartição Geral dos Telegraphoa ;

N. 155, da mesma data, idem de 4:8213900
á Companhia Lloyd Brazilairo, de passagens
concedidas a itninigranb ,s por conta. deste
ministerio, em setembro o outubro do anuo
proximo passado

N. 78, do 17 de janeiro, ideia de 3:9743241
a Haupt Bielin & Comp., tio fornecim a nto de
carvão á Estrada de Ferro Central do {Ornit.

Officio n. 31. da repartiçfia fiscal do Go-
verno junto á Compinliia Rio de Janeiro City
Improcements, de 31 de janeiro, pagamento do
93$, da folha do salario do servente desta
repartição, correspondente ao mez de janeiro
ultimo.

- Ministerio da Justiça o Negecios lute-
dores- A visos:

N. 290, do :91 de janeira, pag imanto de
6003, da folha do t.alario dos serventes ,1a
secretaria de Estado, durante o mez de ja-
neiro ultimo

N. 293, da mesma data, idem de 21:33 a
Manoel Pereira Jorge, da um jantar forne-
cido ao Tribunal do Jury, na sessão de 26 do
dezembro ultimo

N. 294, da mesma data, idem po 20a, da
gratincaçã.o que compete á menor Estephania
pelo serviço de extracção de cedulas no
Tribunal do Jury, durante o mez de dezembro
ultimo

N. 271, de 26 de janeiro, idem de 7513150
á Casa do Correcção, de medicamentos for-
neci los á de Detenção, em dezembro findo ;

N. 274, do 27 de janeiro, idem de 508 ao
porteiro do Tribunal Civil e Criminal José
Caatano Machado, das despezas miadas par
elle pagas no m 'z de dezembro ultimo.

- Ministario da Fazenda-Officios
N. 7w4, da Imprensa Nacional, de 20 de

dezembro, pagam oito de 2:564580, a di-
versos, do ftrneciinento de mataaia.1 áquella
repartição, no inez de novembro do anuo pro-
ximo passado

N. 2, da Gamara Civil do Tribunal Civil e
Criminal. de 15 de janeiro, idem de 51$842 a
Annibal de Almeida Fortuna. juros de capital
no cofre dos orphãos

Do juiz de orphãos de S. João da Barra,
idom de 1:150$2-24 a Manchil José de Siqueira
Queiroz, idem.

- Exareicios findos-Requerimentos
Do Manoel Ayros Cardoso, pagamento de

1:2273103, de funeral e montepio no periodo
de 7 de agosto do 1897 a 31 do dezembro de
1808;

De Wenceslão Gemasio de Moura, idem de
285$, de diffurança das rações percebidas de
19 do janeiro a 31 de outubro do 1893

De Licinio Coelho Muniz, continuo da Escola
Naval, idem de 285$, idem, idem.

De Antonio da Conceição, idem de 285$,
idem, ideai.

Raquertiaanto despachado-Do Manoel Syl-
vestre Penara Santos, pedindo novamente
que sejam canina slos os motivo .; da sua de-
missão do carao do ajudante da eartorario do
tribunal -Não ha mais que defarir.

Pagadoria do 'Iritow.ouro -
Pagam-se boje as segumtes folhas:

in s tituto Nacional do Musica,. Escala do
Relias Artaa, Instituto dos Sualos.Aludos,
immigrantes da ilha ilits Flores, continuação
dos pagamontos de ponsões M-Z, diversas
pensões de marinha e guerra F-L e montepio
de marinh • o guerra F-L e Insp.tetoria Ge-
ral cie Obras Publicas.

Ilibliotheca o MILIS011 da Ma"'
rinha-Durante os 26 dias uteis que decair
rental do 1 a 15 de Oezenibro de 1899 e do 16
a 31 de janeiro do corrento anuo, foi esta
bibliotheca frequentada por 117 leitores, que
consultaram 145 obras sobre: marinha., 29
mathemaiiaa, 22; bailas ImAras, 19; historia,
12; physica, 8;jurisprudetiela, 5; eliimica, 5;
astronomia, 4 ; tneca.nica, 4; gatographia, 3
theologia, ; scienclas medicas, 2 ; littera-
tura, 2 ; seleta-ias naturaes, 2 ; revistas e
jornaes, 25. Sondo eseriptas: em portuguez,
82; ein francez, 46 ; em 1: _ • . 14 ; e em
hespanhol, 3.

Museu-Visitantes, 763.

Corroi.) - Esta repartição expedirá
malas ll gie pelos seguintes paquetes:

Pelo Thaaaaa para Bahia, Slareiii, Por-
nambuco e Europa, via Lisboa, recatando im-
pressos até as 8 horas da manhã, cartas para
o interior até as 8 1/2, ditas com porte duplo
e para o exterior até as 9.

Pelo Victoria, para Santos e mais portos do
sul, recebendo impressas até as 5 horas da
manhã, cartas para o interior ató as 5 1/2,
ditas com porto duplo até as 6.

Pelo Pernambuco, para Victoria o mais
portos do norte até Manáos, recebendo im-
pressos até as 5 horas da manhã, cartas
paot o interior até 5 1/2, ditas com porto
duplo ato as 6.

Pelo .3/witar, para os portos do Espirito
Santo até Caravellas, recoLendo impressos até
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as 5 horas da manhã, cartas para o interior
até as 5 1/2, ditas com rorte dupío até as 6.

Pelo Itatiba, pra Bailia e Pernambuco,
recebndo impressos até as 11 horas da ma-
nhã, cart.a.s para o interior até as 11 1/2,
ditas com porte duplo até as 12, objectos
Para registrar atO as 10.

Pelo Grecian Prince, para Nova York, re-
rceb.índo impressos até as 2 horas da tarde,
cartas para o exterior até as 3, objectos para
rooistrar até a 1.

Pelo Corrientes, para Santos, recebendo im-
pressos até as 10 horas da manhã, cartas para
o interior até as 101;2, ditas com porte duplo
até as 11, objectos para registrar até as 9.

- Amanhã:

Pelo Min ts, para Santos o (lenova, roce-
bento impressos até as 7 heras da manha,
cartas para o interior até as 7 1/2, ditas com
porte duplo e para o exterior até as 8,
objectos para registrar até as 6 da tardo de
hoje.

- Afim do prestar esclarecimentos, convi-
da-se a comparecer na 5 . secção desta repar-
tição o remettento de um pacote para o Sr.
João Gonçalves Paina Junior, na Estação da
Serraria, Rio do Janeiro.
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7 h. t 	 755.5 259 19.1 77 4.0 SSE 0.2 C - _
10 h. n. 	 756.5 25.3 20.2 34 0.0 - 0.2 C - _

tédios . 	 756 .57 26 . 10 18.96 75.5 3.0 - 0.2 _ - _

-
Extremos da temperatura: maximo 4 h. tarde, 31,7; minimo 7 lis. da manhã, 23.2.
Evaporação em 24 horas 3.6
Chuva cahida: as 7 11. da manhã, 0 ,0/10,0); ás 7 h. noite, 0.00. Total em 24 hora : , 0m/03,00.

einvits*Csaava Asa lahaerleab.r,álat
-O movimento do hospital da Saal„a . 'asa da
Utzericorlia, dos hospícios de Nossa Senhora

Saude, de 8. João Baptista, de Nessa Se-
nhora do Soccorro o de NO8811 Senhora das
Mires, em Casetulu foi no dia 4 de feve-
reiro o seguinte :

Nae. Ret. Total
Existiam 	 873 894 1.787
Entraram 	 25 26 51
Salitram 	 10 13 32
Falleceram..	 	 3 4 7
Eximem	 	 876 903 1.779

publicas Ni, no r.:.,smo dia, de 381 eonaultantes, para
os quaes se aviaram 449 receitas.

de

Do sexo masculino.... 	 24
Do sexo feminino 	

49

Maiores de 12 annos 	  31
Menores de 12 annos..., 	  18

49
Indigentes 	 	  15

EDITAES E AVISOS
Faculdade de Medicina o de

lPharinacla do Rio de Ja-
neiro
Serão chamados, amanhã, 7 do corrente

mez, os seguintes senhores

PROVA. ORAL

ia serie medica

( A's 11 horas )

Lovière Lourino.
Alcenor Ferreira Fraga.

O movimento • da &ala	 dos .oninit,rittde banco •

Fizerarn-se 41 extraeção• de dentre.

43 13331tUarila - Sepultaram-se no dia
fevereiro 49 pessoiv,	 Crilert ií.s de:

Accesso pernicioso 	 4
Fabro amarelia 	  3
Febres diversas 	 4
Varíola 	
Outras causas 	 37

49
Nacionaes 	 32
Estrangeiros 	 17

49

3

Adelino da Silva Pinto.
Manoel Vicente Sapucaia.
Cesar Ros.sas.
Juveotino Baptista Coelho.

EXAME PRATICO DE HISTOLOGIA

Ia serie odontologica

( A's 11 horas)

Raymundo Christo Lassance Cunha.
Hugo Caminha.
Messias Borges.
José Alexandre Kastrup.
Enrico Sawerbronn de Souza.
Luiz Amado Machado.
José Silvino Espindola.
Pedro Manoel do Albuquerque.
Frederico Lisboa de Mara.
José Augusto Borges.

Turma supplementar
Alfredo Rodrigues dos Santos.
Fabio Carneiro de Albuquerque Maranhão.
Manoel Dantas Cavalcanti-Sobrinho.
Henrique de Sã Pereira.
Eloy Angelo de Andrade Camara.
Luiz Baptista Lopes.
Fernando Guilherme Kauffman.
Ivo José de Mello e Souza.
Aurelio Carvalho.
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Affonso Hermenegildo Paller.

exemE &CRIPTO
111 serie de habilitações de parteiras estran.

gearas
( A's 11 horas

Joanne Rosa do Moraes.
Therchia Arduino Anos.
Francieca Volasco Lopes.

Faculdade de Medicina e de Pharmacia do
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1900. - O
secretario, Dr. E. de Menezes.

Theesouro Federal
RECONVERSo DAS AP0LICE3 DE 4 0/., OURO

Por esta repartição se faz publico, para
conhecimento dos intereseados, que, a partir
desta data em (Nauta, não só a reconversão
das apolices de 4 0/„, ouro, como tambem o
pagamento dos juros relativos ao 2° semestre
de 1898, ao 1° e 20 do 1899, das c Ladeias já
emittidas em virtude do decreto n. 2.907, de
11 de junho de 1898, se realizarão sómente
ás quartas-feiras e sabbados, na Thesouraria
Geral do Thesouro Federal, das 10 ás 2 horas
da tarde.

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal, 1 de fevereiro de 1900.-O director,
M. C. de Ledo.	 (.

Directoria das Rendas
leaabliceare

TERRENO NACIONAL PROXIMO Á CAIXA &AGUA
DO.PEDREOUL110

Tendo sido concedido, por despacho dl
Sr. Ministro da Fazenda, de 27 de janeiro uo
timo, a Francisco Pereira de Lacerda o afo-
ramento do terreno supracitado, conforme
requereu, são convidados todos os interes-
sados a apresentarem nesta directoria, du-
rante o prazo de 30 dias, contados da data
da publicação deste, as reclamações que jul-
garem a bem de seus direitos.

Directoria das Rendas Publicas. 3 de feve-
reiro de 19490.-L. R. Cavokanti de Albu-
querque, director.	 ('

Recebedoria da Capital
Federal

INDUSTRIAS E rROFISSUS

Sexto districto

De ordem do Sr. director, communico aos
Srs. interessados que, de ac,cordo com as suas
declarações apresentadas na fórma do art. 9°
do regulamento que baixou com o decreto
n. 2.792, de 11 de janeiro do 1898, foi alte-
rado o lançamento do corrente anno dos esta-
belecimentos abaixo mencionados

Rua Santo Qhristo
N. 47, Francisco Gonçalves de Souza.
N. 137, Teixeira Sampaio Ribeiro.
N. 74, João de Souza Junior.
N. 78, Alfredo Arthur Ferreira Dundin.
N. 92, Manoel Joaquim ee Oliveira.
N. 118, Gestão de Azevedo.

Rua Senador Pornpeu
N. 201, Francisco da Rocha Martins.
N. 10, Antonio Ribeiro do Figueiredo.
N. 28, Abilio Francisco Rodriguos SC Comp.
N. 78, Soares & Pinto.
N. 78 A, Santos & Alves.

Rua Visconde Sapucither
N. 5, Luiz Ferreira Madois.

Rua Vida! do Neereiros
N. 37, Vietorino José Ferreira.

Rua do Livramento
N. 55, José Aieonio Lopes Soares.

Rua Coes dheiro Zerhiarias
N. 10, João Gomos Cavadas.

Rua Barão do S. Folix
N. 9,, Eueeino Pires Ferreira.
N. 109, João Rodrigues Lopes.
N. 200, Alves 8; Pereira.

Rua da Prainha
N. 115, Ser-adiu Soeres & Comp.
N. 4, José Gonenlves Coimbra.
N. 10e, Manoel Pinto da Silva Granja.

Rua. da Saude
N. 1, Rodrigues & Marques.
N. 55, Meneei Coelho Ferreira.
N. 77, Pereira & Silva.
N. 181, José Rodrigues Tavares & Comp.
N. 191, José Ferreira da Costa Junior.
N. 251, Pereira & Campos.
N. 317, José Joaquim Alves.

Rua do Escorrega :
N. 2, Carvalho Junior & Costa.

Rue. da Harmonia :
N. 12, Domingos Cascliza.
N. 68 A, Joaquim da Costa.

Ria S. Francisco da Prainha :
N. 25, José Domingos Suzano.
N. 20, Jose da Cunhe Paiva.
N. 53, Migueis & Irmão.

Rua da America
N. 171, José Maria Valida.
N. 185, Francisco Lacerda:.

Rua General Pedra
N. 64„efronso Calarico.
N. 66, João Teixeira de Souza.
N. 71, Annibal Teixeira.
N. 90, Luiz Antonio Pereira do Nasci-

mento.
N. 15'), Germano Gom P s Ferreira.
N. 184, Freitas &Souza.

ItUa General Caldwal
N. 135, Jacintho Padulo & Irmão.

Rua C (merino
N. 25, José Francisco Pacheno.
N. 109, etnximiatio Julio da Silva Leite.
N. 123, Manoel José Gonçalves.
N. 2. Gonçalves & Comp.
N. 14, José Maria Alves.
N. 5e, José Fernandes Teixeira.
N. 82, Julia de Queiroz.
N. 161, Manoel da Silva Pinho.
N. 170, Antonio Joaquim da Costa.

Travessa do Moreira
N. 2, Miguel Archangel dos Santos

Ladeira do Barroso
N. 93, LeenardoJoaquim Almeida &Comp.
N. 129, José Antonio da Silva Balão.

Praia Formoza
N. 241, Correia & Ferreli a.
Recebedoria da Capital Federal, 5 de feve-

reiro de 1900.-0 cucu-regado do lançamento,
Eugenio Marques da Sulca.

IMPOSTOS DE CONSUMO

Registro e renda de estampilhas

Faço publico que, de accordo com o regula-
mento que baixou com o decreto n.3.535, de
21 do mez passado, hoje publicado no Diario
Official, 03 Srs. fabricantes, negociantes e
mercadores ambulantes dos artigos a que se
refere o art. I° do mesmo regulamento deve-
rão registrar, até o dia 28 de fevereiro pro-
ximo futuro, nesta Recebedoria, não só os
seus estabelecimentos, como os irelividuos que
empregarem na venda ambulante (art. 20),
mediante as seguintes taxas (art. 11):
Fabricas 	  200$000
Deposites de fabricas e casas com-

merciaes por grosso 	  100$000
Casas commerciaes retalhistas, ex-

elusivarnente de productos tribu-
tados 	 	  50$000

Casas commerciaes retalhistas com
outros ramos de negocio alem do
predileto tributado 	  30$000

Casas commerciaes retalhistas de
mais de um pro lacto, tributado	  24000

Mercador ambulante por conta pro-
pria ou alheia 	  20$000

Pequeno fabricante trabalhando só
ou com pequeno niunero do ope-
rarios e por conta propria 	  203000
Não são considerados mercadores ambu-

lantes os caixeiros viajantes que levarem
para o interior amostras de mercadorias, a3
quaes, entretanto, deverão estar selladas
(art. 2°, segunda parte).
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E4 isento do pagamento do registro o pe-
queno Sabricante que não estiver sujeito ao
imposto de industrie e profiesóes (art. 11,
paragrapho unico).

Aos fabricantes, commerciaotes por grosso
e retalhistas o mercadores ambulantes , de
bengalas, calçado, cartas de jogar, ehapes,
canservas, especialidades pharmaceutica,e, per-
fumarias, phosphoros, sal, velas e vinagre,
serão fornecidos gratuitamente os registros,
si já se acharem registrados para o fabrico ou
commercio de outros generos sujeitos ao
imposto de consumo (art. paragrapho
unico.)

Os industrlaes e commereiantes, que se es-
tabeleceriam depois de 28 de fevereiro, deve-
rão obter o registro antes de itiicierem suas
operações commerciaes, pagando inteeral-
monte a respetiva ta qualquer que seja a
poen era que o obtenham (art. 3').
Ineerrerão na multa de 300e os fabricantes

e negociantes que não registrarem o seu esta-
belecimento de conformidade com o que vae
acima expste o consta do capitulo 2.• do
mesmo regulamento (art. 28, lettra a.)

Cutrosine que, de ate,cordo com o disposto
no art. 71, os importadores e os negociantes
por grosso ou a retalho, que durante o prazo
de 20 dias, a contar do hoje, ainda tiverem
em seus estabelecimentos mercadorias leão
estampilhadas, ou estampilhadas incompleta-
mente, deverão supprir-se nee.a repartição
das estampilhas necessarias que, por excepção
ao que dispoeni os art • .22 e 23, serão durante
o mesmo prazo vendidas em qualquer quenti-
dado, para qualquer eapecie e a qualquer
pessoa.

Para o stock existente nas casas commer-
ciaes de chapéo.5 e tecidos serão vendidas es-
tampilhas a prazo de seis mezes aos nego-
ciantes que o requererem e em quantia nunca
iii.'erior a 500$, mediante termo do respou-
sabilidale em que se garanta o debito com as
morcalor;as, beinfeiterias, armações, utensi-
lios e moveis existentes nas casas commer-
ciaes requerentes (art. 68).

Recobelorie. da Capital Federal, 27 do ja-
neiro de 1900.-0 director interino, J,Ranaos
da Silva Junior.	 (-

A_Ifanclega do Itlo do Janeiro

Pela inspectorie da Alfandega do Rio
de Janeiro se faz publico, de accordo cem
o disposto no art. 71, do regulamento que
baixou com o decreto n. 3.535, de 21 de
dezembro proximo findo, que já se acivem
venda nesta repartição as eetampillias pera
a cobrança do imposto de consumo dafe
mercadorias estrangeiras, pelo que fica
marcado o prazo improrogavel de 20 dias, a
contar (lesta data, além do qual não poderão
circular no cotnnaercio num sor expostas
á venda as referidas mercadorias, sem
que estejam estainpilh adas de conformidade
com as disposições do citado regulamento
hoje publicado no Diario Official.

Para este fim os interessados poderão,
dentro do prazo acima estabelecido, oup-
prir-se das estampilhas que necessitarem.

Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de janeiro
de 19u0.-0 inspector,J.F.de Paula e Silva.(.

Uiniterio da Industria Via-
ção e Obraes 1"ublIcas

DIRECTORIA GERAL DE OBRAS E TIACIO

Edital elevando a seis meus o prazo para re•
cebitnent) de propost Is para execuçv7o das
obras 'te )nelhoramento da porto de Modos,
no Es! 'ia ,to Amazonas, de tine trata o
tal de 5 de setc.abro do anuo proximo findo.

Do ordem do Sr. Ministro 8 ,3 faz publico,
que o vez (te treze( mezes mercado na ele u-
sula XXI do e lital de 5 de setembro ultimo,
para recebinteato de propostas para a exo-
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"calção das obras de melhoramento do porto
de Manãos, Estado do AmazOnae, doa elevado
a seis meus, que terminarão a 6 de março
de 1900,

Capital Federal, 17 de outubro de 1899.-
O director geral, C. Cesar de Conpos.

Concurrencia para execoçao das obras de me-
lhoramento do porto de Maná )s, Estado do
Amazonas

De ordem do Sr. Ministro se faz publico
que nesta Secretaria de Estado se receberão
propostas para a e y ecução de obras do me-
lhoramento no porto de Manaos. Estado 'do
Amazonas, mediante contracto, na fôrma da
lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869, sob as
condições seguintes:

O contractante ou empreza obriga-se a
executar as obras de melhoramento do porto
de Manaos, abaixo declaradas, com as altera-
ções que durante a execução dos trabalhos
forem julgalas necessarias, a juizo do Go-
verno:

a) Regularização do littoral e margem do
rio, construção de rampas de access°, cães,
docas e tulo o que for neceesario aos serviços
de atracação, carga, descarga o armazena-
gem, com relação á grande e pequena nave-
gação;

b) Dragagens de que necessita o porto.

II

Dentro do prazo de oito mezes, contados
da data da assignatura do contracto, o con-
tractanto submetterá á approvação do Go-
veno as plantas definitivas o orçamentos das
obras.

Quanta ás plantas e orçamentos dos arma-
zens, vias férreas, guindaetes, etc., serão
apresentados ao Go Terno á proporção que
tiverem de ser executados.

Serão considorados approvados esses pla-
nos e orçamentos, si até quatro mezes depois
de apresentados ao engenheiro fiscal não
houver o Governo proferido qualquer de-
cisão sobre enes, constituindo isto vantagem
e obrigação para o contractente.

III

As obras terão começo no prazo de seis me-
zee, contados da approvação das plantas defi-
nitivas, ou dos quatro, a que se refere a
clausula antecedente, e ficarão concluidas
dentro de 10 armas, contados da mesma data.

A esses prazos não está sujeita a execução
dos armazena, linhas ferreas, guindastes e
mais accessorios, para os gusas estabelecerá
o Governo prazos especiaes, por occasião de
serem approvadas os respectivos planos.

IV
Durante o prazo da concessão, o contra-

ctante será obrigado a proceder, á mia custa,
ás reparações necesaarias nas obras e a man-
tel-as em perfeito estado de conservação, e
bom assim a manter em tala a extensão do
porto a profundidade necessaria, ficando ao
Governo o direito de, na falta de cumpri-
mento ci{ ata clausula, fazer executar esses
trabalhos por conta do contractante.

V

Para reintineração e amortização lo capital
empregado nas construções das obras e
pagamento das despezas do custeio e conser-
vação respectivas, e bem assim da fiscali-
zação por parte do Governo perceberá o coo-
trutante as taxas approvadas para os
mesmos serviços no cães de Santos, e,speciti •
cadas no contracto que se tiver de celebrar.

VI

O capital relativo á concessão será fixado
de accordo com o orçamento das obras con-
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tractadas, accrescido das despezas de desapro-
priação e outras approvadas pelo Governo,
sem cujo consentimento não poderá o contra-
ctante augmentar ou diminuir o mesmo ca-
pital.

VII

Poderá o contractanto desapropriar, na
fôrma do decreto n. 1.664, de 27 do outubro
de 1855, as propriedades e bemfeitorias per-
tencentes a particulares, que se acharem em
terrenos necessarios á construção das obras
o respecti vo  serviços.

VIII

O contractante podrá, de accordo com o
Governo, arrendar os terrenos accrescidos
que não forem necessarios aos serviços con-
tractados, sendo neste caso o produto do ar-
rendamento reunido ao dm taxas de que
trata a clausula V.

IX

Os arma zens construidos pelo contraetante
gozarão de todas as vantagens e favores con-
ca lidos por leis aos armazena alfandegados
e poderá o contractante einittir acarretou, de
accordo COM os regulamentos que vigorarem
para tal fine.

X

O contractante concessionario poderá ser
encarregado de executar os serviços de c a-
patazias o armazenagem da alfandega, per-
cebendo por tal as taxas ofilciaes das alface
degas da Republica, e ficando sujeito aos
regulamentos e instrucções qne o Ministro
da Fazenda expedir.

XI

O contractante terá preferoncia, em igual-
dade de condiçOes, para 3anstrueção de obras
semelhantes que, derante o prazo fia con-
cessão, se tora irem necaseariae no porto de
Mantos.

XLI

Findo o prazo da coricassão, ficarão perten-
cendo á União Federal talas as obras ex-
ecutadas, predios, terrenos, apparelhos, ma-
terial fixo e rodante, dragas, batelões, lan-
chas e mais accessorios dos serviços dos ales
e suas dependencias.

XIII

O Governo poderá resgatar todas as obras
e suas dependenetas em qualquer tempo, de-
pois de decorrido, contado da data de sua
compitta conclusão, prazo que será indicado
na proposta e fixado no contracto.

O preço do resgate será fixado de modo
que, reduz do a aaolices da divida im plica da
União, pro luza a renda de 8 a. sobre todo o
capit 11 effecti v, n mente empregado, deduzida,
porém, a importancia que já houver sido
amortizada.

XIV
As questões que se suscitarem entre o Go-

verno e o contractanto serão decididas por
arbitramento, na (Uma do art. l e , g 13, da
lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869. Si as
obras forem executadas por empraza estran-
geira, seria ella considorada nacional para
tolos os effeitos do cantracto.

XV

Serão embarcados e desembarcados gratui-
tamente, nos estabelecimentos do contra-
atente, quaesqner aomn3as de dinheiro per-
tencentes no Governo Federal, as malas do
Correio, os agentes °Maus do Governo,
tropas, bem como os colonos e respectivas
bagagens.

Terão, outrosim, transporte gratuito nos
caias, os passageiros e suas bagagens, sendo
isentas de taxas de atracação e de utilização
dos cães as embapcações miadas de qualquer
systema, que os transportarem, e as que
pertencerem a navios em carga e descarga.
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•	 XVI

A concurrencia versará sobre o prazo da
concessão, na ferma da lei n. 1.746, de 13 de
outubro de 1869, sobre a importancia das
taxas a cobrar para a remuneração e amorti-
zação do capital, etc., etc., e a que se refere
á clausula V, sobre ás preços (Ias unidades de
obras e outras vantagens offerecidas em pro-
veito do publico ou do Governo.

XVII

O orçamento e preços a que se referem as
clausulas precedentes serão calculados em
moeda nacional e apresentados com a sua.
respectiva demonstração.

Para avaliação do capital effectivarnente
empregado nas obras, annualment,e, 25 Olo
dos preços referidos serão fixos e 75 ric, va-
riarão em proporção directa com o valor de
1$ na taxa ondeial do cambio; para menos,
quando á média do cambio do anuo respe-
ctivo for superior a oito dinheiros por 1$, e
para mais. quando inferior.

Uma vez fixado pela fôrma indicada para
cada anuo o capital empregado, não &arará
ello alteração alguma em relação ao cambio,
vigorando sempre em quaesquer efnitas a
quantia fixada em moela nacional.

XVIII

O Governo estipulará multas até o valor
maximo de 8:000$ para os casos de inobser-
vancia das clausulas do contracto.'

Caducará a concessão si as obras não ti-
verem começo dentro do praz) estipulado
na clausula IV ou si forem suspensas por
prazo superior a seis na ,z 3S, ficando dia em
vigor semente para o que estiver construido
e prompto a prestar o serviço que faz objecto
deste edital.

XIX

O Governo fiscalizará por agentes de sua
confiança a execução das obras o o custeio dos
serviços, ficanlo o contractante sujeito ás
instruções que foram expedidas para osso
Hm.

As danem de tiscaliz ação correrão por
conta do contractante, que entrará anouai-
mente para os corres publicos federam com
a quantia de 25:000$, paga por semestres
adeantedos.

XX

A concessão ficará sujeita a todos os °nus
e gozará de todesas vantagens da lei n. 1.746,
de 13 de outubro de 1869, a cujo regímen
ficará subordinada, de accordo com as dispo-
oições das presentes clausulas.

XXI

As propostas, devidamente selladas, serão
apresentadas em cartas fechadas, nesta Dire-
ctoria Geral, até as 2 horas da tarde do dia
6 de dezembro do corrente antro e serão aber-
tas no dia e hora que forem annunciados. (")

xXil

(") O prazo de que trata esta clausula è
elevado a seis mezes, que terminarão a 6 de
março de 1000, confurnie o edital de 17 de
outubro do 1899, aqui publicado,

Cada proposta deverá ser acompanhada do
certificado de deposito no Thesouro Federal
da quantia de 10:000$, que reverterá era
favor da União, caso o proponente escolhido
deixe de assignar o contracto no prazo do 60
dias, contados da data era que peio Diário
Officiai for feita a notificação da =citação
de sua proposta.

A referida caução será elevada a 80:000$
antes da assignatura do contracto, para ga-
rantia de sua fiel execução.

Directoria Geral de °oras e Viação da Se-
cretaria de Estado da Industria, Viação e
Obras Publicas, 5 de setenibro de 1899.—
O director-geral, C. Casar de Campos.
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ADDITAMENTO

EIII a Iditanteeto ao edital d 18 de janeiro
findo, pira o contracto das obras do trecho do
extineto prolongamento da Estrada de Ferro
de Porto Alegre a Uruguayana, entre gamo-
racy e Alegrete e trafego do toda a linha de
Alegrete a Uruguaynna, se faz publico, de
ordem do Sr. Ministro, que no escriptorio do
engenheiro fiscal daquella estrada tatnbem
poderão ser apresenta ias propostas para
equelle fim até o mesmo dia e hora, feitas as
cauçees na delegacia fiscal competente.

Directoria Geral de Obras e Viação, G de
fevereiro de 1900.—Caetano Cesar de Campls,
director geral.

Inten.dencia Geral da
Guerra

ASSIONATURA. DE CONTRACTO

Os Srs. Rocha Teixeira & Comp. Alberto
de Almeida & Comp.,Borlido Menti& Comp.
e Fonseca Santos & Comp. são convidados a
comparecer na Is secção desta repartição
afina de firmarem o contracto dos artigos
que lhes foram acceitos em sessão da com-
missãn de compras,realizada a 5 do corrente,
na intelligencia de que incorrerá na multa
de 5 'IQ aquelle que deixar de o fazer até o
dia 8 do corrente.

Primeira secção da Intendendo. Geral da
Guerra, 5 de fevereiro de 1900.— O chefe
de secção, Manoel Ferreira Neves Junior. (.

ARTIGOS DE ESCRIPTORIO, DE EXPEDIENTE
E CARTÃO DE PEDRA

A commissão de compras desta repartição
recebe propostas, no dia 9 do corrente, até
as 11 horas da manhã, para o fornecimento
de artigos de escriptorio, e no dia 10, ás
mesmas horas, para os demais artigos con-
stantes acima, durante o primeiro semestre
do corrente anno. As pessoas que pretende-
rem contraetar esses fornecimentos queiram
procurar na 1' secção desta intendendo., os
respectivos impressos devendo previamente
apresentar suas habilitações, na férma do
regulamento e mais ordens em vigor, e bem
assim a caução de 1:000$ na Contadoria Geral
da Guerra. Previne-se que as propostas de-
vem ser em duplicata, eseriptas com tinta
preta, sem razuras e assignadas pelos pro-
prios proponentes, que deverão èomparecer
ou fazerem-se representar legalmente na
occasião da sessão, devendo na referida pro-
posta fazer a declaração de sujeitarem-se á
multa de 5 0/0 , caso recusarem a assignar o
respectivo contracto.

Primeira secção da Intendencia Geral da
Guerra, 5 de fevereiro de 1900.— O chefe de
secção, Manoel Ferreira Neves Junior. .	 (•

Laboratorio Chirnico 1Pbbar- •
maccutico

PROPOSTAS

Tendo o Sr. marechal Ministro da Guerra,
-por aviso n. 12, de 25 do corrente, annul-
lado a concurrrencia realizada neste bebo--
retorto no dia 10 deste mez, a commissão de
compras de novo se reunirá na sala da admi-
nistração do mesmo estabelecimento no dia
10 de fevereiro proxtmo, ás 10 horas da
manhã, leira o recebimento das propostas
para o fornecimento animal, no exercitei° de
1900, das drogas e mais proluctos nacionaes,
constantes. da relação que será entregue aos
proponentes na secretaria do laboratorio.

Os artigos para fornecimento dos quaes é
chamada concurrencia publica deverão ser
de primeira qualidade, a juizo da commiesão,
e os proponentes no acto de entregarem suas
propostas apresentarão as amostras devida-
mente rotuladas e acondicionadas, para serem
julgadas. -

As pessoas que pretenderem contractar
esto fornecimento deverão previamente fazer
caução na Contadoria Geral da Guerra da
quantia de 500$, como garantia para assi-
gnatura o execução dos centrados.

MARIO OFFICIAL

velocidade de vinte e cinco a trinta kilometros.
Caso seja necessario dar a essas passagens
caracter d::ulnitive, a juizo do Governo, este,
no fim tio prazo deste contracto, indemnizará
o contractante do excesso de despeza feita
para dar-lhe esse caracter definitivo sabre a
que seria te:cessaria para a obra provisoria.

V.	 •
O contractante obriga se a conservar em

perfeito estado o trecho e respectivas depen -
dencias da linha já construitia,de UrugeleYells,
a Carvoracy, e que vier a construir de Case
voracy a Alegrete, sob pena de rescisão do
contracto e de perda da caução, de medi a
permittir aos trens, com toda a segurança, a
velocidade de 25 a 30 kilometros por hora.

VI. •
O Governo iniemniz rá o entractanted o

material rodente que elle adquirir para o
serviço do trafego, si, findo o prazo .deste
contracto, não preferir arrendar ao mesmo
contractante a estrada nas mesmas condições
do actual contracto de arrendamento á Com-
pagnie Auxitiaire des Chemins de Fer au
Brésil, por tempo que não exceda o da ter-
minação do referido contracto.

VII
o contractante prestará ume caução de

dez contos de reis (10000$), recolhida aos
cofres d I União, em moeda nacional ou em
apolices da divida publica, para garantia da
execução deste contracto.

VIII
O contractante obriga se a entrar mensal e

adeantadamente para os cofres publicos-com
a quantia de tresentos mil réis (300$), desti-
nada ás despezas de fiscalização da construo-
ção e do trafego.

IX
A caução de que trata a clausula setima

será reforçada annualmente com a quota de
dez por cento (10 °/„) dos lucros liquides que
realizar o contractante.

X
As tarifes para passag ircs, bag n gens, en-

cornmendas e mercadorias serão approvadas
polo Governo e terão por base de calculo os
preços actualmente cobrados pelo contra-
dente no trecho Uruguayana-Carvoracy.

XI
O contractante não poderá abrir ao trafego

porção alguma de estrada entre Carvoracy
e Alegrete sem prévio exame e autorização
do engenheiro fiscal do Governo.

XII
Caso, antes de terminado o prazo de dez

annos, convencionado na clausula segunda,
o Governo precise tle trafegar o trecho a que
se refere esto contracto, indemnizará o coo-
tractente de tantas decimas partes do capital
emprega:1e nas obras de conclusão quentes
annos faltarem para terminar o referido
prazo, mais os juros de sete por cento (7 DM
ao anno, sobre o capital total, pagos por se-
mestres vencidos, a contar do semestre em
que tomar posse da estrada, até o fim do
mesmo prazo.

XIII
O excesso da renda liquida da estrada sobre

oito por cento ( g °/„) do capital empregado
nas obras de conclusão reverterá á amortiza-
ção da importanda gasta nas obras definiti-
vas da mesma, estrada ou será applieado á
execução dessas obras.

Por assim haverem accordado, e por ter
sido depoeitada a exução de dez contos de reis
(10: 000$), segundo telegramma de nove (9) do
mez de março corrente, do delegado fiscal do
Thesouro Federal, em Porto Alegre, dirigido
ao Sr. Ministro, mandou o mesmo Sr. Minis-
tro lavr ar o presente contracto, que assigna
com oSr. Carlos Al3gre, com as teitemunhas
Anilar Leal Nabuco de Araujo e Remindo
Pereira e Souza, e commigo José Joaquim de
Moraes Rego, que o escrevi.

Directoria Geral de Obras e Viação, em 18
de janeiro de 1900. — Caetan) Cesar de Cam-
pos, director geral.

Quarta feira

Directoria Geral do Obras e
'Viação

EDITAL

De ordem do Sr. Ministro, se faz publico
que, até a 1 hora da tarde do dia 18 de março
proxitno vindouro, se receberão propostas na
Directoria Geral de Obras e Viação da respe-
ctiva Secretaria de Estado, para o centrado
das obras do trecho do extincto prolonga-
mento da Estrada de Ferro de Porto Alegre
a Uruguayana, entre Carvoraey e Alegrete,
e trafego de toda a linha de Alegrete a Uru-
guayana.

As ditas propost is offereeerão vantagens
sobre o contracto de 30 de março de 1899,
celebrado com Carlos Alegre, ultimamente
fallecido, contracto que em seguida vae re-
produzido para conhecimento de todos a
quem possa interessar.

A cauçio de que trata a clausula VII do
alludido centrado fica elevada ao triplo.

O proponente depositará do Thesouro Fe-
deral a quantia de dons contos de reis (2:000$)
para garantir a assignatura do contracto
dentro do prazo de 30 dias, depois da notifi-
cado pilo Diario Official da emanação de sua
proposta, sob pena de perder a mesma canção,
caso assim o não faça.

Si outra proposta não offerecer vantagens
sobre a que apresentar o engenheiro Adolpho
Costa da Cunha Lima. será a deste preferida,
mediante as nscessarias garantias.
CONTRACTO A QUE $E REEERE ESTE einem,

Aos trinta dias do tnez de março de mil
oitocentos e noventa e nove, presentes na
Secretaria de Estado dos Negocies da Inlu-
stria

'
 Viação e Obras Publicas, no Rio de

Janeiro, o Senhor Doutor Severino dos Santos
Vieira, Ministro de Estado dos Negocies da
mesma Repartição, por parte do Governo Fe-
deral dos Estados Uni ias do Brazil, o o Senhor
Carlos A legre,declare u o Senhor Ministro que,
de accordo com o decreto numero tres mil du-
zentos e oito deirinte e um dejaneiro do anno
corrente, usando da autorização constante do
artigo vinte e cinco, lettra —e—, da lei nu-
mero quinhentos e sessenta, de trinta e um
de dezembro de mil oitocentos e noventa e
oito. e attendendo á exposição do engenheiro
fiscal da Estrada de Ferro do Porto Alegre a
Uruguayana, resolvia contractair com o dito
Senhor Carlos Alegre a conclusão do trecho
do extincto prolongamento da mesma Estrada
entre Carvoracy e Alegrete, e trafego, á sua
custa e sob sua responsabilidade, de toda
linha de Alegrete a Uruguayana, observan-
do-se as seguintes (Senoutes:

E' concedido a Carlos Alegre o direito de
concluir á sua custa o trecho do estiado
prolongamento da Estrada de Ferro de Porto
Alegre a Uruguayana, de Carvoracy a Ale-
grete, dentro do prazo do um anno, a contar
da data deste contracto, o trafegar toda a
linha entre Alezrete e Uruguayana, igual-
mente á sua custa e sob sua responsabi-
lidade.

II
O prazo da presente concessão para uso e

goso da estrada entre -Ureguayana e Ale-
grete será de dez annos, fornecendo-lhe o
Governo o material adquirido para a core
strucção do extincto prolongamento, que for
necessario para a conclusão do trecho a que
allude o presente contracto e correndo as
despezas de conducção daquelle material por
conta do contractante.

IR
Montará o eontractante as quarenta pontes

de ferro entre Carvoracy e Alegrete, ex-
istentes á margem da linha • devendo, nessas
pontes e sobre o leito da estrada, empregar
dormentes 1218 condições exigidas no contracto
Malaquias Toohey e Freitas Reis.

IV
Nos pontos da linha que, precisando da

obras de arte, não as tenham construidas já,
é permittido ao contractante fazer passagena
provisorias nas condições de segurança para a
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As propostas poderão ser impressas ou
manuscsiptas; neste caso devom ser escriptas

aaOgnadas com tinta preta sobre estam-
pilha e não po(ierão conter razuras nem
erno nulas.

03 proponentes, ao entregarem suas pro-
pos t as, devesão apresentar documentos que
provem haver pago os impostos de sua in-
du s trio e da caução feita na Contadoria da
Guerra.

Não serão tomarias; em consideração pro-
postas condiclonaes, nem quaesquer ondas
de vantagens ou onus sobre os artigos pro-
postos.

O fornecimento se fará na razão das rimas-
Mil.:das tIO laboratorio, por meio de podidos,
nos quaes será indicado o prazo para a apre-
sestação dos artigos.

No vasa do rocusa á assignatura do con-
trario, o proponente cujos preços Forem pre-
feridos perderá, revertendo em favor da Fite
zetala Nacional. a importando (la caução,
igualmente a perderá no caso de falta de
cumprimento do contracto, que importa em
sua res'.cisão.

Sacretaria do Laboratorio Chimico Phar-
maceutico Militar, 3) de janeiro de 1000.—
José Antonio de Ascredo Vionna, escriptu-
rario.	 (.

-

CONCURRENCIA PUBLICA

.1Iedicaiacnlos, drogas c utensilios

De conformidade com a ordem do Minis-
todo da Guerra e ; s instruoçõos do director
geral do saude do exercito, faço publico que
a c,(mrnissão de compras deste latoratorio se
rouiiirá no dia 22 do corrente soez, ptra o
resebimento das propostas para fornecimento,
no corrento exerciam, das drooas,

appositos, vos:Uh:nue e utonsilios
pharmacia de procedencia estrangeira.

A coneurrenaia. terá legar na s s la di. adiei-
nistrasão do laboratorio, ás 10 horas da ma-
nhã do referi lo dia.

As pessoaa que pretenderem contractar
este fornecimento deverao procurar no lab
ratario até o dia aotorior ao da conenrroncia,

rela ,,iso impressa dos artigos precisos e as
coodições para base do contracto.

O fornecimento . fará em doas porçaee ou
podidas correspo ndentes aos dous semestres
reouladas, porém. pelos respacti voa pe-
didos.

(Coda uma delias serS satisfeita em sua
totalhasde por importação directa do estran-
geiro com destino ao laboratorio, por conta e
risco do contracta t te .

volumes conten io os artigos serão en-
erosees na Altandega desta Capital, e despa-
chados meliante os conloseimentos lo om,
barreie aproaen t idoe em tempo á Direcção
Geral de Saudo do Exarcito, sa hindo directa-
mente da olfandega paro o laboratorio os re-
feridos volumes.

As propostas sn rão imoresas e era dupli-
cata. sorviii•io para es:e fima reloçõ s for-
ner!idas e serão ontregues fecha ta em capa,
em sessao	 commissão.

atom assim, s a rã.o assignadas com tinta
preta sobre o seno competente e rubricadas
tinas as folhas, não podendo e.anter rasuras
riam emendas.

Nenhuma proposta será recebida pela com-
er -são sem que antes o proponente apre-
aea te docurnent, s que prov (m haver pago os
impostos de sua industria e haver depositado
na cifro da Contadoria Geral da Guerra a
quantia de tres contos de róis (3 000$) como
garantia para a assignatura a execução
do contract(i.

(as preços propostos para os artigos se rate -
rirão as quantidados niencionad . is na relação
o .ievarão ser em na eda stortino (oura calo.
p. itflfl ilas todas :IS despena e.te a ctp - gada
dos vOluanc:4 na A iland

.‘s proposta. cá pokrão ser por completo
ale todos os artigos relacionados o serão com-

paradas pelas respectivas importaneias to-
eles, sendo preferida aquella que oirerecer
maiores vantagens em pre•os e qualidade dos
arti gos.

O pagamento se fará pela fórrna estipulada
nas condiçães para base dos contractos.

Os proponentei deverão se achar presentes
ou se fazerem legalmente representar no
acto da concurroncia, ficando-lhas reservado
o direito para assignatura do contracto.

No laboratorio se darão todos os esclare-
cimentos precisos sobre as condições dos ar-
tiros a serem contra.ctados.

No caso do proponente a quem couber o
fornecimento não comparecer para assignar
ocontracto. pordera, revertendo para a Fa-
ze ala N (cional, o ssalor do deplsito feito na
Coatadoria Geai! da Ousrra.

Secsetaria ilo Laboratorio Chimico Phar-
moendo() Militar, 1 de fov !reiro de 1900.—
Josè Anton'o de A.;eredo Vi tnna, escriptura-
rio-secretario da commissão. 	 (.

Emtrada do T.•rro Central do
Hrazll

CONCURRENCIA PARA MÃO DE OBRA DA CONCLU-
SÃO DO ARNIAZEM L

Do ordem da directoria faço publico que, ás
12 horas do dia 7 do proximo mez de feve-
reiro, nesta socret iria, s o.ão recebidas pro-
postas para mão de obra (Ia concho-kl° do ar-
mazem 1., da estação central, de accordo com
os desenhos bases para o cantracto e esmoi-
ti ações, á disposição dos concurrentes para
serem examinados.

A concurresicia veasart sobre a idoneidade
do proponente, menor prn., de unidade para
os trabalhos e prazo para a conclusão das
obras.

Os concurrentes d . verão effactusr prévia-
mente na Tu i ‘sourari t da Estrada a caução
.1e 300$ para garantir a as z ignatura do oon
tracto, eos recibos dessa canção serão exhibi-
dos em separa i°, no acto da apresentação, á
hora ;vima indicada, das propostas respecti-
vas, que devem ostar em envoluaros fecha-
dos, contendo por tora os nomes dos propo.
nentes.

As propostas para serom recebidas o consi-
deradas, além das inflacionadas formalidades,
devem ser escriptas com tinta preta. devida-
mente s aulas, dat (das, assign (das e indicar
a residencia do propanen to; serão abertas na
presença dos apresant oitos, e, das que sa-
tisfizeram os requisitos leg tos acima mencio-
nados, proceder 9-ha eni seg,uala á enume-
ração o leitura.

Secretaria da Estro ta do Ferro Central do
Brazil, em 29 de janeiro de 1900 —O secre-
tario, Manoel Fernandes Figueira.	 ('

SaDSTAL

'Tribunal Civil e Criminal
'CAMARA COMMERCIAL

De convoc,,:To dos credore: (1,1 mt si fallida
de Pereira, Sant is d. 'oelho, para reunirem-
se na sala dos de.T(chos lpste faia& (I rua
dos n. 10,4, no dia á do proximo
me: de reu'reiro, ,i 1 hora da tarde, aliai de
v..rificarem o. credito, (, appro t.ados, deli-
berarem sobre em. (»-data, si for apresentada
a respectiva propost i.ou formar-se o contracto
de toliõo

O Dr. Bollarmino da Gama e Souza, juiz
da Camara Commercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, etc.

Faço s (bar ;loa que o presente edital do
convocação do credores virem que, correndo
por esta Cansara Conpnercial e cartorio do
escrivão que este sub ,oreve, o processo da
I. 11iane.ia de Poreira, santos & Coelho, achato
do- e o pocesso cru tom mos, convocam-se os
eradre tit referida massa Mias do Fe-
rvi . a., Santos Coelho para reunirem-se na
sala dos despachos deste juizo, á rua doa

Invalidas n. 103, no dia 8 do proximo mez
de fevereiro, a 1 hora da tarde, afim de ve-
rificarem os creilitos, o, aparava 1 n s, delibe-
rarem sobre moo:data, si for apresentada a
respectiva proposta,ou formar-se o contracto
de união. Para constar passou-so este e mais
tres de igual teor, que serão publicados e
affixados na fórma da lei, de cuja affirmação
o porteiro dos auditorias lavrará a compe-
tente certidão para ser junt aos respectivos
autos. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos 26 de janeiro do 1940. E eu, Antonio
Lopas Domingues, escrivão o subscrevi.—
Biliarnaino da l; mia e Sousa.	 (•

Terceira Crotoria

O Dr. João Cruz Saldanha. juiz da Ter-
ceira Pretoria do Districto Federal, etc.

Faço saber que as au iienciis deste iuizo
realizar-se-hão durante as férias n is terças-
feiras ao moio-dia em ponto. E, para constar,
mandei lavrar o presente e mais dous de
igual teor, que serão publicados, e afixado
um no togar do casturne. Eu, José Balduino de
Albuquerque, escrivão, o subscrevi.— Jo(ro
Cru: Saldanha.

T'ARTE COMMERCIAL

Camara Syndiral (los' Corro.
toros de Fundos l'iublicoseda
Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA ?dETALLICA

90 d/v A' vista
Sobre Londres 	 7 15/10 7 29/32
Sobre Pariz 	 1$201 1$203
Sobre Hamburgo 	 1$183 1$489
Sobre 'tatu 	 — 4146
Sobre Portugal 	 — 490
Sobre Nova-1'ot k 	 — 6$252
Soberanos 	 31$15")

Ouro nacional, por 1$ 34470

CURSO OFTICIAL DE FUNDOS PUBLICOS

Apolices

A polices goram de 1;000$, 5 0 /s• •	 8?0$009
Ditas do Emprestimo Nacional de

180. port 	 	 870$000
Ditas idem de 1815, nem.,. 	 	 887$000
Ditas idem de 1897, nom 	  l:000$000
Ditas do Emprestimo Municipal

(lo 1896, port. 	 	 187$00,q
Ditas i leni de 189fl, nora 	 	 172$00Q

Sanear

BaDCO Credito Movei.
Dito da Republica do Brazi I .....
Dito Commercial do Rio do Ja-

3$000
190$000

nei ro 	 	 214$000

Companhias

Comp. Viação do Brazil. 	 	 10$000
Dita Minas de S. Jeronymo 	 	 28a0O0
Dita Seguros lote:saldaste	 .	 33$O00
ousa sai e Navegação 	 	 48:5000
Dita Loterias Naciunaes do Brazil 	 110$000
Dita S. Christovão 	 	 162$500
Dita Seguros Argos Isluminense 	 	 395$000

Debentu,-es

D rb. Lloy 1 Brazilairo, I' serie 	 	 70$000

Venda por aloarti

lii apoliees do Emprestitno Na-
cional de I. 97, 11 0B1 	  I :091$500	 •

Capital Feloral, 6 de tavoroiro de 1900.--
O syndico, José Claudio da Selva.
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SOCIEDADES ANONYMAS
Companhia Ferro Carril do

Jardina 13ottanteo

ACTA DX SESSÃO DA AS8F.NIBUA GERAI. EXTRA-
°ROMARIA, REALIZADA EM 8 Dl?, JANEIRO
DE 1900.

A' 1 1/2 hora da tarde do dia 8 de janeiro
de 190a, reunidos no salão do Banco da
Republica do Brazil 2i Srs. accionistas,
representando 16.199 acções constantes do
livro de presança, o presidente da companhia
Dr. Arthur Getulio i1 is N wes, declara que,
tendo havido tres convocações e tenda sido
cumpridos os preceitos leaaes, podia-se deli-
berar na presente reunião com qiialquer
numero de accionistas, abrindo em seguida a
sessão.

Indica para presidir os trabalhos da as;om-
bleta. o Sr. Dr. José de Paiva d Magalhães
Calvot, representando o Banco da Republica
do Brazil, que, acceito unanimemente, as-
sume a presidencia da reunião.

O Sr. presidente da metal convida para se-
cretarios os Srs. eugottheiro Fran Use° de
Azevedo Monteiro Caminhoa e Gustavo de
Araujo Maia, que tomam os seus respectivos
logares.

Lidt a acta da ultima sessão ordinarat ce-
lebrada a 20 de março do armo proxitno
sado, é submettida á discussãa e sem debate
unanimemente approva la.

O Sr. presidente da m tsa diz que o fim da
prosente reunião é tomar c n nliecimento do
projecto de reforma de estatutos coando-
nado pela commissão eleita na ultima :alu-
dida assembléa ordinaria de 20 de março do
armo passado.

Faz proceder á leitur t do referido pr(jecto,
já distribuido em avulsos aos Srs. accionis-
tas, do teor seguinta:

Projecto de reforma dos estatutos

Art. 1.°

A Companhi A. Ferro Carril do Jardim 13 )ta.
nico, succossora da Botanica/ Gardea Rail
Road Company, tom por série o fero .juri-
dico a cid ale do Rio de Janeiro o por prazo
de duração os seus contractos de 30 de agosto
de 1890 e 23 de janeiro do 1899 com a Intan-
doncia slunicipal da Capital Fatorai, podendo
esse prazo ser proragad) no caso de novas
COncessõ is.

Art. 16

6. 0 Autorizar o celebrar contractos ne-
Gessarios aos serviços e tins da companhia
promovendo a coneurrencia sempre qua a
reputar conven iente-

Art. 34

Em vez de oito di s—diga-se: tres dias.

Art. 35

Em vez de cinco dias—diga-se: tres dias,

Art. 50

No final do artigo, depois das palavras—
Do cada trimestre—acorescente-se: fazanda-
se o pagamento dentro do trimestre seguinte.

Art. 51

As quotas relativas ao fundo de reserva
serão empregadas, a juizo da directoria,
ouvido o conselho fiscal, no resgate de titttlos
de dividas da companhia ou em apolices da
divida publica federal.

Disposição transito ria
A irnport mela em pragaila na co ;olistrucaãa

das linhas para sua arlaptaçio á trasçao
electrica, ted is as lesmas feitas para a
installição da mesma. os enoargns do rara
prestimo que se effe.:tuar e seus juros corres-

~antes até o funezionamento total da
niesma tracç'io assim uniformisa.da,bem como
as despezas coneornentas a novos contractos,
serão levados á couta especial já exis!ante,
cujo salilo vrá a seu turno levado á conta
de obras novas, depois de definitivamente
unifarrnizada a tracção, sendo então esta
conta amortiz ida annualmente na proporção
precisa para que fique extincta no prazo das
concessões da companhia.

Capital Fadara!, 26 de dezembro de 1899.—
Pelo B tutu da. Republica do Brazil, Luiz Mar-
fins do Ant .tral, presidente.—C)nrado Jacob
de Nienvy•!r. — Barão de Araujo Moia.—
Aratu,- Getulio das Neves.—J. E. E. Baila.
--.10 s41 Piai° Vieira. — Francisco de Azeredo
Monteiro ('aminhoá. — Antonio Maria Alberto
de Araujo — Antonio Furgitint 117..rnecic de
Almeida.

Submettido o projecto á discussão. toma
a palavra o accionista Sr. Dr. José Thomaz
Piinentel Barbosa e salientando os relevantes
serviços e a dedicação da, directoria da com-
panhia, o que por to les os Srs. accionistas é
resonhedio. apresenta a emenda additiva ao
projecto, abaixo trans•ripta:

Emenda additica ao project.) de eeformt dos
estatutos, apresentado pel carnaz issão

O art. 15 soja aAsim redigido:
Os honorarios dos directores serão de

12;o0043 annintes puta cada director, pagos
mensalmente, e mais uma porcentagem de
3 e, sobre os dividendos, repartida igual-
monte no fim de cada trin estro.

Sala da reunião da assernbléa geral extra-
ordinaria da Companhia Ferro Carril do Jar-
dim Botanico. em 8 de janeiro de 190.—
José Thomaz Pimmtel JJrb3sa.

Lida a amen la, é posta em discusão coa.
• unctaments com o projecto. e, ninnem pe-
dindo a palavra, sã.o unanimemente appro-
vados o projeto o a emenda, tendo-se abstido
de vot ir a ' li:' tctoria em relaçãit j 'mnend,.

Em seguida o Sr. presidente da mesa pede
aos Srs. accionistas presentes para se demo-
rarem o tempo necessario afim de ser redi-
gida a preiente acta o de assietirnn á sura
leitura, visto dever a mesma ser approvada
por esta aesembna o archivasla na Junta
Commercia I, na férma da lei.

Lida e submettida á discussão a mesma
acta, a, sem debate, unanimemente appro
vada.

E nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente levanta a sessão ás 3 lio-as da
tarde, agradecendo á assemb1 .5a a honra que
lhe conferiu ac3eitando a indic ição do seu
nome pura presidir os trabalho desta sessão
oxtraordinaria, convidando as Srs. aosionis-
tas presentes a assigne.rom,.eonitinctimente
Cora a mesa, a acta cuja redacaão acabam de
appaavar.

Sala da sessão da assembléa gastai estaaor-
Maria. na ilidida do Banco da Republica do
Brazil na Capital Fed trai em 8 do janeiro de
1900.

José de Puiu' de Mamilloes Calvet.
Francisco de Azevedo Monteiro Cantin4 )d.
Gustavo Araujo Mau.
Pelo B me° Rural e Hypothec trio, Estevão

José (1,1 Silva, presidente do banca.
Jr. Ventar Teixeira Pinto.
Pelo Baaco do Credito Rural Internacional,

João Julio N,-)fitioira de Carvalho, director.
Pela Companhia Mercantil e Hypothec iria,

JoõoJulio Nogueira de Carvalh .), director.
Jo(To .1 alio Nogueira de Gtrvallto.
J. E. E. Ttlr‘a,
leronymo Tei.roira 13oavisia.
Josè Ribeiro Mcnies Guirnar,7es.
Ar/ar Gemlio das Neves.
Antonio Maria 4114: r/o do ire ijo.
An'onio	 Nt'ernech de Afinei I,
Josd Pinto Vieira,
Jise! Thouj r 3 pimened
13.1mingos José da Silva Roa.
Dr. Fracisco Pinto Ribeiro.

A. X. da Costt Lima.
Augusto de Soceral Rodrigues.
Antonio Francisc, do Amaral.
Manoel Antoaio Ferr,Ára rk Carvalho.
Dr. fiarão de Ribeiro de Almeida.
Antonio Francisco Pinto.
Manoel José Carvalheda.

••nn mee.

Certifico que fai hoje archivada nesta re-
partição, sob n. 2.631, eu virtude de despa-
cho da Junta Comtnercial, a acta da assoma-
bis geral da Companhia Ferro Carril do Jar-
dim Botanico, de 8 da janeiro ultimo, em que
foram approvadas as alterações feitas nos es-
tatutos da mesma companhia.

Site retaria da Junta Coimarei:AI da Capita/
Federal, 5 da fevero:ro de 19J0.— O secreta-
rio, Ceslr de Oliveira.

Companhia Cortumo Pot to
pontoam

Carlos Marques de Si, bacharel em direito
pela Faculitale do S. Paulo, secretario inte-
rino da Juntado Commercio do Estado do ltio
de Janeiro, etc.

Certifico que, revendo o livro sexto, numero
dou, das campanaias o sociedades cominar-
ciaas o anonvrnas da Junta do Comutarei° do Es-
tado do Rio ãe Janeiroencontrei a folhas cento
e oito a acta ,la assomblaa geral extraardinaria
da Coinpanhia Cortrune Petropolitano, do
teor e fôrma se guinte: Coinpanhia. Cortume
Petrop ilitano — teta da terceira assernbléa
g,eral extraordinaria dos Srs. accionistas,
efractsiada em oito de dezembro de mil oito-
centos e noventa e nove — Aos oito dias do
me' de &zimbro de mil oi tocentos o IMPIlta
e nave, a uma hora da tarde, no osoriptorio
da e mipanhis, nesta capital, á rua FM-
riano Peixota numero fois B, achando-so pre-
sentes e representados q ultra aecion istas pos-
suidores de mil cento o noventa o oito acções,
camo consta do livro de presança, numero
legal, o diroctor-2-erento, senhor C. Spaelty
Zweifpl, declara aborta a sessão e convida ao
seahor Hermann Kalkuht, socio dos accionis-
tas seeliores Souza, Filho &Companhia, para
presidit-a, o que a approvado, convidando
este para socretarios os senhores Rodolpho
Waber e João Esch Junior que são aeeeitos
pela assembléa. Deixa de ser lida a acta da
sessão de tre.s de julho proximo passado, por tersido approvada na mesma reunião. O senhor
presidente faz scionte mes t que a presente
sessão foi convoetala afim de tomar conheci-
mento do uma proposta da directoria, appras
vala polo conselho fiscal, do seguinte teor:
A directoria do caninurn accordo cota o con-
selha fiscal convoque uma assemhIal geral ex-traordina ria dos senhores aeaionis r as e que is
mesma seja apresentaria soauinte proposta:
« Visto rão ler sido possivel apesar de todea
os esforços da directoria, collocar toda as
acções da terceira, emissão resolvida em as-
seinbléa geral extraordinarla ,-.!e 3 de julhoproximo passado, p ropse que seja encer-rada a sub seripaão da referida emissão com a
garantia de cem coatos de reis até o presente
subscritos o realizados e pa-t amtamento
da restante quantia de cineearaa contas de
róis, de u-gente necessidade pira a continua-ção dos tra i alhos e pagamento do compro-
missos contra Imi tos, a directoria saia autori-
z ida a levantar um emprestitno por meio de
hypnthwa, omissão de debentures ou de outra
qualquer fórma.Antes de a puir em discussão, o
senhor presidente verifica que a importancia
das acções subseripta.s da terceira emissão é
sóinente de noventa e sete oontos de reis, com
Wats as entradas realizadas pelos subscri-
paires, o que communica á mesa, pondo emIa a pepusta ent discussão.

maguari' pedindo a palatal é a In ,snsa
unaniniemeate aceeita, e fica, portanto, o
artigo quarto do capitulo primeiro dos esta-
tutos, ea tabelecido como segue;



Tho 11t tirOt Itank of %cantil
.'anittseica, linsito(1

CAPITAI, DO H kNC) CAI 50.000 acçõEs DZ	 20
CADA UMA .0 1.0 0.000. CAPITAL REALIZADO

5a0.0J0.	 rUND	 DI	 RESERVA £ 320.000
Balance ,:	 ein 31 de j•Inciro de 1900

Activo
.eccionistas,entra .las a reali-

zar 	 	 4.414:441$140
Le Uras desconta das . 1.947:558$010
Einpre z timos, contas caucio-

nadas e outras 	   1.209:670$740
Lettras a receber 	 4.534:1543900
Caixa matriz e tiliaes 	 6.932:871$400
Pont ores	 de	 .nnprestimo.s,

contas	 caucionadas,	 cre-
dites, etc 	 7.455:061$240

Diversas coatas 	 1.116:920$700
Caixa, em moe-la corrente 	 2.166:579$170

29.8W:258$690

Passivo
Capital 	   8.88i:8884880
Con1aS corren tes sem jiir. s. 3.196:586$640
Contas correntes com juros

a prazo 	 2.172:8934530
De,positos a prazo fixo	 com

aviso e por lettras 	 663:06S4020
Caixa matriz e	 filiaes 	 3.175:715$070
Titl los em caução o deposito 5.199:7134510
Lettras depositadas 	 2.255:311730
Lettras a pagar 	 145:745$100
Diversas contas 	 4.109:29a$210

29.807:256.9390
S. E. ou 0.-Rio de Janeiro, 5 de fevereiro

de 1899.-Pelo l'he British Bank of 8 ?Wh
Âmeric r, limite'!, E. P. de ,S'aone, actg-ma-
nager,-Fe mis Dold, accountant.

...n••••••••,.

ANNUNCIOS

Companhia Kioragueia do Vaio
do Janeiro

TEUCEIRA CaN sioCAÇÃo n13 ASSEMBLÉA GERAL
EXTItAOROINA RI A

Não tendo comparecido numero do meio-
%listas represiaitmido dous terços do capital,
coo vi-lo os Srs. accionistas a ee reunirem no
dit. 14 de. fevereiro corrente, a 1 hora da
tarde, no escriptorio da companhia, á rua
ti Quitanda n. OS, sobrado, afim do tomarem
cenhecimento da reforma d e estatutos reque-
rida por varios accionistas.

Na fórma do final do art. 17 dos esta-
tutos, a assembléa deliberara com qualquer-
numero.

Rio de Janeiro, G de fevereiro de 1900.-
- ibirtinho Ga rcez, presidente da com-
panhia.	 (.

ii The Western And Brasilian 7'elegraph
Li,éited, e a The Brazilian .Suhrna•

,•ine LimilM, tendo tor-
nado elfectiva a autorização concedida pelo
decreto ri. 3.307, de 6 de junho de 1899,
passam a funecionar, desta data em deante,
como uma se eompanhia, sob a denewiliaçã.o
ae The Westepot Tpgr,u)/ 1. Conzimy, Limite".

Rio do .1aneiro, I de fevereiro de 1900.--.
.1. Re dy, represeetante.

• Insprenssa Nacional
Acima se a venda. na thesouraria deste esta-

belecimento o regulameito para a arreeadaçáo
dos impostos de consumo, ao preço de 500 reis
cada exemplar.

--
Acha-se á venda na thesouraria desta esta-

belecimente o regimento de custas judicia-
rias ,Szt .111:alça Federal, ao preço do 5J0 reis
Cada exemplar.

imprensa. Nacional - Rio de Janeiro - 19J0

:; 3 ta	 Quarta-fenes 7
	

Fevereiro- 1900

juridico. ilenoini na-se- Apostaado lf çonie)
•,,,	 ,rnpõ--se lo en eseo dlenit
de maçons da: lojas da Federaçãe do Grande
Oriente e Supremo Conselho do Brazil.

Art. 2." São seus fins
Paragrapho unico. Desenvolver pratica-

mente os ensinamentos da Maçonaria Uni-
versal.

a) beneficiar seus associados criando en-
fermos, sujeitos a prkfto eu processo. con-
correr para o funeral do associado, pensio-
nando suas viuvas e filhos menores o na
falta destes, mie e irmãs solteiras

b) cear uni t hiblintheca
c) i. ar uma escola profissional pa ea filhos

dos essoeiadoe o de maços, annexan lo um
asylo para creanças desamparadas

d) crear a assistencia judiciaria para seus
associados e d ,sherdados da sorte, su jeitos
prisão ou proe ,sso

e) creia' a a.ssistencia aos necesntados
/) crear uni hospital maçonico

CAPITULO XVI

Do conselho administ;-, n tivo

Art. 24. O conselho administrativo coma
pese-se de 25 membros, constituindo maiorio
13 membros presentes em suas se.saões,send,,
suas attriblições, alem do mais determinarl;
nesta lei e seus regulamentos. os seg uintes s
em sessão prepara teria, eleger dentre seu'.
membros e sempre que se verifiquem vagas
uni presidente, um vice-presidente, um 10
secretario, um 20 secretario, um procurador
e um bibliothecario o commissõea ospeciaes.

DecltraçPfes

1 0 . o Anosantido Maçônico do Brazil, al.,in
dos fins determinados no art. 1" dos estetutos
poderá ampliar a sua missão de accordo com
es sublimes principies da Philosephia Ma-
çonica

20 , o Apostolado sere administrado pelo
conselho administrativo mencionado no art.24
dos estatutos e será representado em juizO
em geral nas uas relações pira com ter-
ceiros pelo president k ou • tolos que receberem
o mandato do conselho administrativo

os m e mbros da associação não respondem
subeidiariamente pelas obrigações que os re-
presentantes contraliirom expie-e/st 011 inten-
cionalmente em nome della.

Secretaria do Apostolado Maçnnico do Bra-
zil, rua do Lavradio n. 79, 1 , andar.

larinailianiseho atoaste für
Llout sc 1111011d

BALANCETE EU 31 DE JANEIRO DE 1900

Adio()
1.7,.ata.s correntes garantidas.
C- ia matriz, filiaes e agen-

cias 	
Lettras a receber. 	
•, i tas descontadas 	
Ditas caucionadas. 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	

	

Caixa, em moeda corrente 	

Passivo
Capital (um marco-14,000).
Contas eferreiltes com juros.
Ditas cerreetcs sem jura,-
Caixa matriz, tiliaes e cor-

respondentes 	
Depositos a prazo fixo 	
Valores em caução e depo-

sito... 	
Diversas conta; 	 .

S. E. ou	 s diceeteres, Pctersen.-Ge-
tschote

Artigo quarto. O seu capital sra do du-
zentos .- nearents o sete - . entes de rei e divi-
di l e ein duas mil eliatrucenta s e seten.a.
acções de cem mil rei s , cala uma, com todas
as entradas re,al'zallas.»

Qnan to a. segunda parte o senhor presiden te
éje opinião que, crise geral que se está
atravessando e á vista da grande escassez de
dinheiro, seria dilIHl. sino impossivel, ob-
ter-se de pro,...pto len emprestem para sanar
o estado tinaireiro da companhia, julgando
tsmborn insufficiente eo fim a garantia pedida.
Entrando em diseussão, e a maioria da mes t
de parecer que a I ireet iria promova a venda
dos generos qu ., tem em stock. o (len o pro-
dueto dos mesmos, solva es compromissos da
companhia, entendendo-se a respeito com o
respectivos credores, o que foi appeovado.

Nada mais h i ereto a tratar, manda-se
lavrar a presente acta que, lida, é unanime-
mente approvada e vae assignada pelo Sr.
presidente e mais membros da mesa.

Petropolis, oito de dezembi o do mil oito-
centos e noventa e nove. -Ilerma;rn
presidente.- R. idelpho	 fo%lo Eseh
Jw n ior.

Lista nominal des accionistas da terceira
ernisão de acçõ es da Companhia Curtume
Petropolitano, na importancia de noventa e
sete contos de reis, sendo novecentas e se-
tenta acções do valor nomi nal de cem mil
reis cada uma-Rodolpho Weber, vinte e
cinco aceões ; Emiti° Ott, cem acções Carlos
Kliies, dez acções ; C. Spaelier Zweied, qui-
nhentas anões ; Henrique K reis er, eincoenta
acções ; Ca e Hitee,o Garschagen, cUcoenta
acções; Bermannl:alkuhl, cincoentaacçees ;
João Esch Junior, querer ta. acções ; Luiz
Sixel, dez acções; Guilherme Rieger, cimas'
acções; Gabriel Taborda, vinte e cinco ac-
ções ; Francisco Buselimann, cem acções
Henrique Sixol, cinco acções. Total, nove-
centas e setenta aceõese

Exercido de mil e novecentos, a folhas...
do livro da receita fica debitalo ao colleetor,
pela quantia de reis nove contos e setecentos
mil reis, recebida do Sr. C. Spaeay Zweifel,
director-gerente da Comp mim Celamim Pe-
tropolitana, qne dposaa para cumprimento
do decreto quatrocentos o trinta e quatro .1e
mil oitocentos e noventa e um, artieos ses-
senta e cinco e sessenta e seis, impOrtineia
de dez por cento sobre noventa e sete contos
de reis do anginento do capital.

Collectoria. de Petropolis, çlezesete de ja-
neiro do mil e novecentos.- O conecto%
Vieira da C,sta.

Era o que se continha o ieclarara no refe-
rido registro aqui e bem fielmente transcripto
por certidão verbo ad verbuin, com o teor do
BCll proprio original ao qual me reporto, em
meu poder na secretaria da Junta do Commer-
eio do Estado do Itio de Jaceiro, aos trinta e
um dias do mez de janeiro de mil e novecen-
tos. Eu, Cistos Marques de Sá, seerotario in-
terino.que o escrevi sp asssigno.-0 secretario
interino, Caries Aftrvue; de S ; .

N. 167- 7000. Pagou se f.e mil e qui-
nhentos reis.

Petropolis, 1 de fevereiro de I00.-
A. Bab	 I, EA.,,0.

A 1)0141011Mb) 1iaçonieo do
Breszil

Et Itutos que são publicados. em extracto
o serão registrados e archivados de ac-
cordo com a lei n. 173, de 10 de setem-
bro de 185).3, nos termos do art. 72, .; 3°
ia Constituião Brazileira, afim de ad-
uiter capaçldale juridica e lioder exer-

cer tolos os act . s e direitos

C i}liiLC I

	o se e 'e	 see.:

	

Art. 1... A as.)	 ineaila	 nn die. IS
de iluvL.ubr	 1	 1. 1 :1 na rd de lio Rio de
Janeiro, u;1.tu	 1	 ftp ilha huj	 F3ta los
Unidos do Bi a	 ter, sua siele.'e fero

7.060:244221

16.8e5:feS6011
5.954:712705

P2.705:(552:19S9
1.783:53(4045
7.573:9354274

13.215:1694220
12.851:8~

- - -
78.010:104912•

l0.000:0000no
11.495::r?21(1
10.:i3:477$G19

" .,91:54957
14.(554:77W7

22.5:2:034:.5';9
6.600:4414919

1.;.010:108912


